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Resumo 

 

O trabalho desenvolvido por um Professor não se limita à lecionação dos conteúdos 

constantes nos programas das disciplinas. Há um conjunto de práticas que conduzem ao 

objetivo final de um processo de ensino e aprendizagem de qualidade, como a 

planificação de toda a lecionação, a escolha das estratégias a adotar e das atividades a 

desenvolver, a construção dos materiais didáticos e o processo avaliativo. Todas estas 

tarefas devem ter um efeito na evolução do aluno e na relação que este estabelece com o 

Professor. Este estudo evidencia o trabalho desenvolvido por um Professor estagiário 

durante o estágio pedagógico e prática de ensino supervisionada nos subtemas 

Mecanismos de evolução e Ocupação antrópica e problemas de ordenamento, 

considerados no Programa de Biologia e Geologia para o 11º ano de escolaridade do curso 

Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologia. Pretende-se relatar as experiências que 

ocorreram durante o estágio pedagógico, apresentar os resultados do que foi realizado e 

relacionar a prática docente com a investigação educacional, através da colocação de 

questões. A consecução destes objetivos recorreu às etapas normais do trabalho docente, 

já referidas, com os resultados a provirem da realização, pelos alunos, das fichas de 

avaliação (pré e pós-teste) e das provas de avaliação sumativa interna, tendo o tratamento 

e a análise dos dados permitido concluir que a lecionação dos subtemas foi bem-sucedida. 

Os alunos mostraram ter uma maior consciencialização em relação ao tema da evolução, 

evidenciando mudanças concetuais, embora tenha sido detetada alguma dificuldade na 

aplicação e interpretação de uma linguagem científica correta. Ficou também patente que 

os alunos já possuíam conhecimentos prévios sobre zonas de vertente e movimentos em 

massa, embora, e tal como em Biologia, tenham sentido dificuldades em interpretar textos 

e imagens e em responder a questões de resposta restrita. Relativamente ao preenchimento 

das fichas de avaliação, os alunos demonstraram pouco interesse, embora se considere 

que é importante para os processos de ensino e aprendizagem. 

 

Palavras-chave: avaliação; Biologia; estratégias e atividades; estágio pedagógico; 

Geologia; mecanismos de evolução; ocupação antrópica; prática de ensino 

supervisionada; Professor estagiário; 11º ano. 
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Abstract 

 

The work of a teacher is not limited to teaching the contents contained in the disciplines’ 

programmes. There is a set of practices that lead to the final goal of a qualitative process 

of teaching and learning, such as planning, selection of strategies and activities, 

development of didactic materials and assessment. All these tasks should have an effect 

on the evolution of the student and on the relationship established with the teacher. This 

study highlights the work of an intern teacher during the pedagogical internship and 

supervised teaching practices on evolution mechanisms and human occupation and land 

use, considered in the syllabus of the 11th grade of biology and geology of the Scientific 

and Humanistic Sciences and Technologies course. It is intended to report the experiences 

that occurred during the pedagogical training, present the results of what has been 

accomplished and relate the teaching practices with the educational research, through the 

formulation of questions. The achievement of these goals took advantage of the normal 

steps of the teacher’s work, already referred, and the processing and analysis of the data 

obtained from the evaluation test (pre and post-test) and internal summative assessment 

led to the conclusion that the teaching of the subthemes was successful. The students 

revealed a greater awareness on the topic of evolution, showing conceptual changes, 

although it has been detected some difficulty in the implementation and interpretation of 

a correct scientific language. It was also clear that the students had prior knowledge about 

slope areas and mass movements, although, as in biology, they had difficulties in 

interpreting texts and images and in answering questions of restricted response. 

Regarding the filling of the assessment tests, the students showed little interest, although 

their importance for the teaching and learning processes. 

 

Keywords: assessment; Biology; evolution mechanisms; Geology; human occupation; 

intern teacher; pedagogical internship; strategies and activities; supervised teaching 

practice; 11th year. 
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1. Introdução 

 

A educação desempenha um papel essencial no desenvolvimento social e económico, com 

o crescimento sustentável das economias modernas a depender de toda uma população com 

um alto grau de escolaridade, que potencia o surgimento de novas ideias. A estrutura 

educacional existente em Portugal apresenta ainda lacunas, relativamente à maioria das 

economias avançadas, constituindo-se como um obstáculo ao crescimento económico 

presente e futuro (Alves et al., 2010). 

Alves et al. (2010) conclui que medidas que tornem a educação mais cara, através de um 

aumento dos impostos, levarão, a médio ou longo prazo, a níveis educativos mais baixos e, 

progressivamente, a uma estagnação do crescimento económico. Torna-se, por isso, 

importante entender que não há diferença entre a educação e outros investimentos 

económicos, à exceção de que esta é um dos mais essenciais, e que, qualquer que seja a 

política educativa, a meta final é uma escolaridade média cada vez mais elevada e de 

qualidade, através, por exemplo, de um acompanhamento contínuo dos alunos que 

apresentem maiores dificuldades em termos de aprendizagem. 

Um relatório de estágio é, antes de mais, o documento ideal para atuar enquanto voz do 

observável durante a experiência, primeira ou não, do professor estagiário nos contextos 

escolar e de sala de aula, procurando comparar e inferir possíveis semelhanças ou diferenças 

entre a realidade escolar e educacional. Assim, um dos primeiros anseios do novo professor 

é conseguir chegar de igual modo e ser identicamente eficaz com todos os alunos, tentando 

adotar estratégias diversas caso seja necessária a sua aplicação durante a lecionação dos 

conteúdos curriculares. Essa diversificação nem sempre se afigura capaz ou possível porque, 

apesar do professor poder ter uma influência considerável, há outros aspetos cruciais no nível 

de obtenção de resultados dos alunos. Na realidade, apenas 10% das diferenças nos 

resultados dos alunos podem ser atribuídas à qualidade das escolas, com os restantes 90 a 

dependerem de variáveis como a aptidão ou habilidade natural do aluno, estatuto 

socioeconómico e ambiente familiar (Coleman et al., 1996 in Marzano et al., 2001). 

O professor tem, por isso, influência nos resultados dos alunos, entre outras características, 

pelo ambiente que consegue impor em sala de aula, favorável ao desencadear dos processos 

de ensino e aprendizagem, contribuindo para minorar as diferenças intrínsecas entre alunos 

e turmas na mesma escola (Soares, 2003). Cabe, portanto, ao Professor uma enorme 
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responsabilidade em todo o edifício educativo, afirmando-se numa vertente que vai além da 

de pedagogo e avaliador de competências. 

Em Portugal, a estruturação do ensino divide-se em três etapas: o Ensino Pré-Escolar, o 

Ensino Básico e o Ensino Secundário. O Ensino Pré-Escolar não compreende qualquer grau 

de escolaridade e destina-se a crianças entre três e seis anos. O Ensino Básico subdivide-se 

em três ciclos: 1º Ciclo, que abrange os anos de escolaridade entre o 1º e o 4º, num intervalo 

de idades normal dos seis aos dez anos; o 2º Ciclo, constituído pelos 5º e 6º, dos 10 aos 12 

anos; e o 3º Ciclo, do 7º ao 9º e com alunos entre 12 e 15 anos. Por fim, o Ensino Secundário 

engloba os 10º, 11º e 12º anos de escolaridade, com alunos dos 15 aos 18 anos, separando-

se em Cursos Científico-Humanísticos, Tecnológicos, Artísticos especializados e 

Profissionais. 

O ensino da disciplina de Biologia e Geologia é repartido pelos 10º e 11º anos de 

escolaridade do Curso Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologia. A finalidade desta 

disciplina não é somente responder a questões importantes relacionadas com o ser humano 

e o que o rodeia, mas promover conjuntamente uma mudança nas atitudes individuais e da 

sociedade em geral, através de uma literacia científica sólida, scientific literacy, como é 

frequentemente designado o conceito nos Estados Unidos da América, public understanding 

of science (Grã-Bretanha) ou la culture scientifique (França) (Carvalho, 2009), o que leva 

alguns autores nacionais a usarem, de igual modo, a expressão “cultura científica”. 

Literacia científica é, então, “a capacidade de usar o conhecimento científico, de identificar 

questões e de desenhar conclusões baseadas na evidência por forma a compreender e a ajudar 

à tomada de decisões sobre o mundo natural e das alterações nele causadas pela atividade 

humana” (OCDE, 2003 in Carvalho, 2009, p. 181). Optando por esta visão, o programa de 

Biologia e Geologia dos 10º e 11º anos assume claramente o seu papel enquanto formador 

de cidadãos com uma consciência cívica elevada e uma participação responsável na 

democracia e consequentes decisões políticas. 

A seleção dos temas/conteúdos presentes no referido programa teve, portanto, em 

consideração diversos pontos prementes como: a finalidade da disciplina, referido 

anteriormente; a formação de indivíduos a quem se exige que participem interventivamente 

em decisões democráticas através de informação e métodos científicos; a criação de 

ambientes de ensino e aprendizagem que favoreçam a consecução ativa do saber e do saber 
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fazer; o fornecer quadros concetuais que levem a aprendizagens significativas; e o destaque 

dado a temas com um impacto considerável na atualidade (DES-ME, 2001). 

O programa da disciplina (Figura 1), no que concerne à Biologia, orienta-se por um tema 

central, a vida e os seres vivos, questionado através de uma situação problema, como explicar 

a grande diversidade de seres vivos na natureza? Da situação problema surge uma questão 

central, de como é que a Sociedade e a Ciência têm interpretado a variabilidade elevada 

existente, conduzindo então ao subtema da Unidade 7 lecionado, Mecanismos de evolução. 

A parte relativa à área disciplinar de Geologia teve como objetivo didático “analisar 

situações-problema relacionadas com aspetos de ordenamento do território e risco 

geológico” (DES-ME, 2003, p. 17), referente ao subtema 1 do Tema IV – Geologia, 

problemas e materiais do quotidiano -, designado Ocupação antrópica e problemas de 

ordenamento, subtema que foi escolhido para ser lecionado durante a prática de ensino 

supervisionada. A estruturação é diferente da encontrada na parte de Biologia (Tabelas 1 e 

2), com o enfase a ser colocado na análise de situações-problema, como indicado no objetivo 

didático, mas sem a presença de uma questão central. 

Os objetivos gerais deste relatório foram: 

- relatar as experiências vividas durante o estágio pedagógico; 

- apresentar os resultados de tudo o que foi realizado durante o estágio pedagógico; 

- relacionar a prática docente com a investigação educacional. 

Dentro dos objetivos gerais estabelecidos foram, logicamente, traçados objetivos de cariz 

mais específico: 

- verificar a adequação e eficácia de metodologias e estratégias utilizadas aos processos de 

ensino e aprendizagem; 

- analisar o nível de conhecimentos atingido pelos alunos; 

- fomentar o espírito crítico através da colocação de questões prementes em termos 

educacionais. 
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Figura 1 – Mapa de exploração das diferentes unidades didáticas do Programa de Biologia do 11º ano (retirado de DES-ME, 2003). 
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Tabela 1 – Conteúdo da Unidade 7 da área curricular de Biologia do programa do 11º ano (retirado de DES-ME, 2003). 
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Tabela 1 – Conteúdo da Unidade 7 da área curricular de Biologia do programa do 11º ano (continuação). 

 



 

 

7
 

Tabela 2 – Conteúdo do subtema lecionado da área curricular de Geologia do programa do 11º ano (retirado de DES-ME, 2003). 
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Tabela 2 – Conteúdo do subtema lecionado da área curricular de Geologia do programa do 11º ano (continuação). 
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Este relatório compreende uma introdução e um enquadramento teórico sobre práticas 

letivas e os subtemas lecionados durante a prática de ensino supervisionada. Segue-se a 

metodologia, com uma breve caracterização da escola e da turma e descrição das 

estratégias utilizadas. Posteriormente é apresentada a análise dos resultados, obtidos nos 

testes de avaliação (diagnóstica e formativa) e exercícios das provas de avaliação 

sumativa, referentes aos subtemas lecionados. Por fim, surge a discussão dos resultados 

e respetiva conclusão, bem como as considerações finais do relatório. 
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2. Enquadramento teórico 

 

2.1. Práticas letivas 

 

O professor na sala de aula 

Muito se tem discutido acerca da influência e eficácia do professor no sucesso educativo 

dos seus alunos e se a sua postura na sala de aula deve ser afetiva ou condutora, numa 

ótica de gestão da turma. Autores como Felouzis (1997 in Dias, 2011) colocam enfase na 

importância dos professores desenvolverem uma boa relação com os seus alunos, por 

forma a conseguirem ser eficazes. Todavia, para Hirsch Jr (1998), referindo os estudos 

de Brophy-Evertson entre 1973 e 1979, os professores que obtêm melhores resultados são 

aqueles que se concentram mais nos resultados académicos, não deixando de ser afetivos 

mas sendo condutivos, e os que obtêm piores resultados privilegiam excessivamente a 

componente afetiva, preocupando-se em demasia com a autoestima e o bem-estar 

psicológico dos alunos. Torna-se assim claro que um bom professor deve possuir a 

característica de saber impor-se à turma, isto é, os professores afetuosos mas condutivos 

não desenvolvem, em sala de aula, a afetividade em detrimento das condições 

disciplinares básicas necessárias à tarefa educativa (Dias, 2011). 

Brophy (2000 in Dias, 2011, p. 58) refere que um bom professor deve ter “boa disposição, 

camaradagem, maturidade emocional, sinceridade e preocupação com os alunos enquanto 

indivíduos e enquanto aprendizes”. Essa maturidade emocional está, então, na base da 

capacidade de gerir, perante os alunos, a combinação entre autoridade/normas e 

afeto/cumplicidade (Dias, 2011), algo que não advém da idade ou tempo de serviço do 

professor. 

A capacidade de gestão de todas as situações numa sala de aula provém ainda de dois 

outros aspetos: a aptidão para ser capaz de observar e intervir perante situações 

emergentes (Brophy, 2000 in Dias, 2011) e o planeamento das aulas. De acordo com Dias 

(2011), os professores que apresentaram um plano de aula bem esquematizado, mesmo 

que apenas mentalmente, tiveram uma exposição e sequência fluídas e sem interrupções, 

o que permitiu evitar situações problemáticas, como as ocorridas nas aulas lecionadas por 



 

12 

professores que não elaboraram um plano de aula, onde as contradições e as paragens 

levaram os alunos a protestar de forma veemente. Um adequado planeamento das aulas 

demonstra igualmente uma capacidade de levar os alunos a raciocinar face às perguntas 

formuladas pelo professor, esperando este pelas respostas, ajudando ainda a melhorar o 

modo como o conhecimento é transmitido, através da utilização de um tipo de linguagem 

mais simplificada e acessível aos alunos (Dias, 2011). Portanto, estamos perante as 

características necessárias para a aplicação do ensino dialógico, por oposição ao ensino 

monológico. O ensino dialógico vai então depender: da existência de interações que 

encorajem os alunos a pensar; de questões que sugiram a conexão entre conceitos; de 

respostas que sejam utilizadas para prosseguir a lecionação, ao invés de ser ignoradas; de 

um feedback contínuo por parte do professor; e de outras características dependentes do 

nível de organização, do clima e das relações existentes em sala de aula (Alexander, 

2008), ou seja, do professor. 

Todavia, apesar de se conseguir definir algumas características marcantes de um 

professor, não é descabido afirmar que os alunos da turma poderão ser responsáveis pelo 

desempenho pedagógico do professor, ou seja, que os alunos podem ter influência na 

performance do professor (Dias, 2011). Uma das ilações mais importantes que se podem 

retirar deste tipo de estudos é que as conclusões a que se chega são unicamente referentes 

aos sujeitos que neles participam (Gaitas & Silva, 2010). 

 

Metodologias e estratégias 

Quando se fala em metodologias e estratégias, o intuito é descrever as diferentes 

possibilidades que o professor tem de tornar os momentos de ensino e aprendizagem em 

processos qualitativamente elevados. É comum, associada a esta discussão, considerar as 

características do professor na eficácia do ensino. Apesar das muitas sugestões que podem 

ser encontradas na bibliografia de como um professor pode melhorar o seu conhecimento 

ou as suas capacidades, uma das conclusões gerais é que nenhuma estratégia de ensino é 

sempre eficaz com todos os alunos (Dunkin & Biddle, 1974; Peterson & Walberg, 1979; 

Wittrock, 1986; Dunkin, 1987; Richardson-Koehler, 1987; Good & Brophy, 1991; 

Marzano, 2003 in Killen, 2006). A razão principal para este facto reside na complexidade 

dos processos de ensino e aprendizagem e na influência de diversos fatores, em que 

apenas alguns são da responsabilidade do professor. 
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Cole e Chan (1986 in Killen, 2006) sugerem que um professor eficaz, um bom professor, 

consegue exponenciar os resultados dos seus alunos através de um conjunto de princípios 

aplicáveis a um determinado contexto letivo. Assim, é fácil entender que a aplicabilidade 

de metodologias e estratégias é variável no contexto, seja em diferentes momentos da aula 

ou em diferentes turmas, exigindo ao professor uma flexibilidade e capacidade de 

perceção das necessidades impostas pela complexidade dos processos de ensino e 

aprendizagem. 

A estratégia mais utilizada pelos professores é, indubitavelmente, a instrução direta, 

conceito relativamente simples que assenta em três pontos-chave: o estabelecimento de 

objetivos e a sua articulação, a avaliação da evolução dos alunos e um ensino claramente 

expositivo (Good, 1979). Mesmo com alguns constrangimentos na sua experiência, em 

relação a diversos parâmetros estabelecidos por estudos anteriores, Garside (1996) 

demonstra que o método de ensino tradicional, através de palestras, ou seja, puramente 

expositivo, é mais benéfico para o desenvolvimento do pensamento crítico nos alunos, 

por comparação com a leitura individual de um texto. O mesmo estudo conclui ainda que 

a discussão em grupo, mesmo que sem objetivos e estrutura definidos (diferentes 

formatos podem ter resultados diversos), pode apresentar diferenças significativas em 

relação a um método expositivo, contribuindo para um desenvolvimento mais acentuado 

de um espírito crítico nos estudantes. 

No trabalho de grupo, existem quatro tipos: grupo de pseudoaprendizagem, grupo de 

aprendizagem tradicional, grupo de aprendizagem cooperativa e grupo de aprendizagem 

de alto rendimento (Johnson & Johnson, 1999). Os dois primeiros são os mais frequentes 

em contexto escolar quando se fala na realização de um trabalho de grupo. São similares 

na sua génese, com o resultado final a ser qualitativa e quantitativamente inferior ao de 

um grupo de aprendizagem cooperativa. Nos grupos de aprendizagem tradicional criam-

se as situações mais vezes observadas nestas atividades, nomeadamente a falta de 

empenho de membros do grupo perante a tarefa proposta, que esperam que sejam os 

melhores alunos a fazer praticamente o trabalho todo. Existe, também, uma luta pela 

liderança e há um sentimento, por parte dos alunos com mais capacidades, de que um 

trabalho individual seria mais compensatório (Johnson & Johnson, 1999). 

A aprendizagem cooperativa, para ocorrer, deve obedecer a pressupostos fundamentais 

como uma interdependência positiva e promoção da interação entre os membros do grupo 

e a perceção de que o sucesso do grupo depende da responsabilidade e desempenho 
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individuais (Johnson & Johnson, 1999). Assim, os alunos trabalham cooperativamente, 

em grupos pequenos, para resolver um problema comum ou executar uma tarefa fornecida 

pelo professor (Slavin, 1983; Johnson & Johnson, 1986; Johnson et al.,1991 in Neo, 

2005). O pressuposto é a existência de uma interação baseada na partilha de informação 

e conhecimentos, em prol do objetivo do grupo, que consistem em melhorar as 

capacidades de todos os membros. Desta forma, o rendimento final será quantitativa e 

qualitativamente elevado, não existindo a sensação, nos elementos do grupo, de que o 

trabalho individual teria sido mais recompensador (Johnson & Johnson, 1999). O foco da 

aprendizagem é centrado no aluno e na sua capacidade de desenvolver competências 

sociais que contribuirão para a sua formação pessoal (Tribe, 1994 in Neo, 2005). 

Outro método, que pode ser usado pelo professor, é a utilização de estratégias de 

resolução de problemas. Este tipo de estratégias são utilizadas de forma frequente em 

ambientes pessoais ou profissionais, por forma a contribuírem para a resolução de um 

problema, através da execução de um conjunto de atos planeados e ligados 

ordenadamente (Taconis et al., 2001). O problema desta metodologia é a sua prática 

através de um elevado número de problemas, que levam o aluno a focar-se mais na 

sequência de passos conducentes ao resultado final do que no conhecimento e processos 

mentais envolvidos (Taconis, 1995 in Taconis et al., 2001). Independentemente do tipo 

de estratégias de resolução de problemas que possa ser adotado pelo professor, há vários 

tipos de conhecimento que devem ser desenvolvidos neste género de metodologia: o 

conhecimento estratégico de abordagem e métodos; o conhecimento situacional; o 

conhecimento declarativo; e o conhecimento procedimental (de Jong & Ferguson-

Hessler, 1996 in Taconis et al., 2001). 

O uso de estudos caso começa a ser também utilizado como estratégia nos processos de 

ensino e aprendizagem, principalmente na aprendizagem empírica. Com origem no 

ensino de direito e medicina (Boehrer & Linsky, 1990 in Kreber, 2001), a sua utilização 

tem-se dispersado a muitas outras disciplinas, podendo-se, resumidamente, dizer que um 

bom estudo caso deve conter uma história com elementos conflituantes, breve e precisa 

na colocação de uma questão polémica; essa questão deve exigir uma decisão aos alunos, 

que seja cognitivamente desafiante (Gross Davis, 1993 in Kreber, 2001). Assim, um 

estudo caso é uma descrição detalhada de uma situação ou problema ocorrido na 

realidade, conforme aconteceu no passado ou poderia suceder futuramente ao estudante, 

em termos profissionais. Durante o uso de estudos caso, o procedimento lógico é começar 
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por identificar o problema, separando-o do que o causa; posteriormente, recorrendo a 

estratégias de resolução de problemas, devem-se criar soluções plausíveis, avaliá-las e 

escolher a mais exequível, traçando uma planificação para o seu cumprimento (Knopp, 

1984 in Kreber, 2001). 

Escrever é outra estratégia passível de ser usada mas bastante desvalorizada. Atualmente, 

escrever bem deixou de ser uma necessidade mas é, a par de uma boa compreensão ao 

nível da leitura, uma característica distintiva no sucesso académico e essencial na cultura 

científica com que se pretende dotar os jovens (Graham & Perin, 2007). Rivard e Straw 

(2000), por exemplo, concluem que a escrita tem um papel destacado na estruturação do 

conhecimento a partir de ideias mais simples. O uso da escrita como estratégia de 

aprendizagem tem sido bastante descrito na literatura e em relação a diversas disciplinas 

(Vygotsky, 1962; Barnes, 1976; Applebee, 1984; Langer, 1986; Scardamalia & Bereiter, 

1986; Resnick, 1987; Howard, 1988; Britton, 1989; Schumacher & Nash, 1991 in Rivard 

& Straw, 2000). Os estudos ligados a esta área têm sido interpretados através de uma 

hipótese de profundidade de processamento, em que a adoção de diferentes tipos de 

exercícios que estimulem a escrita induz o uso, por parte dos alunos, de processos mentais 

variados na organização e codificação da informação (Langer & Applebee, 1987 in 

Rivard & Straw, 2000). Estes exercícios levam os alunos a concentrem-se nos conceitos 

aprendidos de forma isolada, essencial numa primeira fase de aprendizagem, para 

posteriormente desempenharem tarefas que envolvam escrita analítica e que os levem a 

estabelecer conexões entre os conceitos aprendidos (Rivard & Straw, 2000). A escrita, 

enquanto meio de desenvolvimento mental do aluno, pode ser exponenciada através da 

sua utilização, por exemplo, na aprendizagem cooperativa, onde se estabelece uma 

discussão acerca dos conhecimentos de cada aluno, tendente à evolução das suas 

capacidades (Rivard & Straw, 2000). 

 

O uso de TIC num contexto de ensino e aprendizagem 

 

A última grande reforma do Ensino Secundário, que entrou em vigor no ano letivo de 

2004/2005, veio inserir as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como 

recursos importantes e relevantes no quadro dos documentos normativos programáticos. 
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O termo TIC remete para dois tipos de tecnologia, a computacional ou informática e a 

das telecomunicações, que se refere usualmente à Internet, podendo ser então conjugadas 

e utilizadas como recursos educativos (Miranda, 2007). As TIC são essenciais nos 

processos de ensino e aprendizagem, ao estimular o querer aprender mais e tornando 

pessoal a transmissão de conhecimentos (Barreto, 1999 in Teixeira, 2003). 

A apresentação de diapositivos em suporte digital, por intermédio do programa 

PowerPointTM, é uma das TIC mais utilizadas pelos professores, como recurso didático, 

no decorrer das suas aulas. A sua utilização deve, contudo, reger-se por três fases 

preparatórias: a estruturação de todo o conteúdo da apresentação, como o tópico e os 

objetivos gerais e específicos de aprendizagem; as características do próprio programa 

(se o professor se sente à-vontade no seu uso e a escolha do tipo e tamanho da letra a 

utilizar, para que a apresentação se mantenha fluída); e o ensaio tecnológico, 

compreendendo um teste prévio para verificar que tudo funcionará bem, incluindo as 

capacidades de apresentação do professor (Holzl, 1997). 

A sua eficácia é um pouco mais controversa mas o seu uso mantém-se nos dias de hoje 

por comparação com os anteriores recursos, como as transparências ou as aulas totalmente 

expositivas sem o apoio de qualquer tipo de suporte. Num estudo de Szabo e Hastings 

(2000), citado em Craig e Amernic (2006), mais de 90% dos estudantes inquiridos 

afirmaram que este tipo de apresentações conseguem captar mais a atenção que os 

recursos de ensino tradicionais e 85% referem que as aulas com PowerPointTM são mais 

interessantes que as aulas unicamente expositivas. Uma revisão bibliográfica, feita por 

Craig e Amernic (2006), indica que os estudantes gostam de ser ensinados através de 

apresentações de diapositivos em suporte digital, dado permitem, se distribuídas 

antecipadamente, a impressão em formato de folhetos, possibilitando anotações; as 

apresentações são ainda classificadas como interessantes e claras, facilitando uma maior 

retenção do que foi lecionado. 

Contudo, a investigação nesta área revela que o uso do PowerPointTM deve ser utilizado 

com cuidado. Por exemplo, os estudantes podem sentir-se ignorados quando um professor 

se foca mais na apresentação do que na turma. Este facto poderá dever-se à inexistência 

de comandos remotos que possibilitem a transição entre diapositivos sem que o professor 

se tenha que concentrar nessa mesma passagem. O uso excessivo de gráficos, imagens e 

animações é igualmente frustrante para os alunos e indicador, muitas vezes, da ausência 

de informação concreta, tal como a leitura ipsis verbis do conteúdo dos diapositivos pelo 
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docente que, para além de ser insultuoso para com os estudantes, pode indicar um mau 

uso da tecnologia, a inexistência de capacidades de apresentação ou até o não à-vontade 

com o tema que está a lecionar (Voss, 2004). 

Para além destas opiniões, a favor ou contra o uso desta TIC em sala de aula, ainda 

existem dúvidas acerca dos seus benefícios na aprendizagem. Num estudo com a duração 

de dois anos, Rankin e Hoaas (2000 in Craig & Amernic, 2006) verificaram não existir 

diferenças significativas na performance dos estudantes de duas turmas em que foi 

utilizado o PowerPointTM e duas em que não foi utilizado este recurso. Noutro estudo, foi 

detetada uma diminuição da performance dos alunos quando o professor mudou a 

estratégia utilizada de transparências para diapositivos (Bartlett et al., 2000 in Craig & 

Amernic, 2006). 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são outro exemplo de TIC que começam a 

ser explorados no ensino secundário, depois de o seu uso se disseminar ao nível do ensino 

superior, estando ainda muito restritos à temática da geografia. Os SIG são recursos 

propícios à exploração, por exemplo, de situações-problema, integrando metodologias e 

funcionalidades que podem favorecer a interação entre diferentes disciplinas, levando os 

alunos a transpor os conceitos aprendidos do plano teórico para o real (Mota, 2004). 

A aplicação de SIG nos processos de ensino e aprendizagem é apropriada a qualquer nível 

de ensino pré-universitário, extensível a qualquer disciplina e não apenas à de geografia 

(Tarmiji et al., 2003 in Lateh & Muniandy, 2011). Um dos grandes receios, em relação 

ao uso destas tecnologias, advém do facto de a maioria dos professores não ter preparação 

para tal e considerá-las complexas, o que começa a ser contrariado através da curiosidade 

que os novos professores, bem como os alunos, têm em relação a estas aplicações, 

nomeadamente o Google Earth (Sherman-Morris et al., 2009), que não sendo um SIG, é 

um excelente ponto de partida. Os SIG já começam a ser utilizados em disciplinas como 

a Geologia, nomeadamente permitindo uma explicação mais simplificada de conceitos 

científicos associados à localização de vulcões, terramotos e à sua relação com os limites 

de placas tectónicas. Têm também sido utilizados para construir aplicações de uso público 

e educacional, por exemplo, para monitorização de bacias hidrográficas (Curtis et al., 

1999), contribuindo para a melhoria das suas capacidades de investigação e de resolução 

de problemas dos alunos (Whitaker, 2011). 
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A disseminação do uso de SIG nas escolas, ao nível do ensino secundário, está dependente 

de algumas condicionantes, tais como: os recursos tecnológicos necessários; a sua elevada 

curva de aprendizagem; o facto de não serem desenhados de raiz para uso educacional; e 

a dificuldade da maioria dos professores em inserir a utilização deste recurso nas suas 

planificações, ao contrário do que acontece, por exemplo, com o PowerPointTM (Bednarz 

& Schee, 2006). 

 

Trabalhos práticos – o que são e porque realizá-los 

 

É importante começar por perceber o que são atividades práticas ou trabalhos práticos. A 

palavra prática sugere, de imediato, um conceito manual e experimental, numa lógica 

laboratorial. Hodson (1992 in Dourado, 2001, p. 13), refere que “existe um certo grau de 

confusão e de ingenuidade na suposição de que o trabalho prático implica 

necessariamente trabalho de laboratório”. De uma forma simplista, um trabalho prático é 

uma das estratégias didáticas disponíveis para utilização do professor, incluindo todo o 

tipo de atividades que envolvam o aluno de forma ativa, nos três domínios: psicomotor, 

cognitivo e afetivo. Um trabalho prático é qualquer atividade que implique uma 

participação considerável por parte do aluno, como a resolução de exercícios de papel e 

lápis, trabalhos de pesquisa utilizando a biblioteca ou a internet ou o uso de simulações 

informáticas, entre outras (Hodson, 1988 in Dourado, 2001). 

Segundo Dourado (2001), dentro da definição de trabalho prático, e mesmo com as 

dificuldades inerentes à sua clarificação por parte de muitos professores, podem ser 

englobados três tipos de trabalhos: de campo, laboratoriais e experimentais. Cada um 

destes tipos apresenta características que são diferentes dos trabalhos práticos já referidos, 

como “o aluno assume a realização do trabalho, embora com apoio por parte do professor 

ao longo do seu desenho e execução; podem ser utilizados diferentes procedimentos 

científicos (observação, formulação de hipóteses, realização de experiências, técnicas 

manipulativas, elaboração de conclusões, entre outros), tendo em linha de conta as 

capacidades dos alunos; recorrem ao uso de materiais similares aos utilizados por 

cientistas; a sua conceção permite a perceção e a utilização de novos espaços para além 

da sala de aula normal, como sendo laboratórios ou o próprio campo” (Carmen, 2000 in 
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Dourado, 2001, p. 14). Pode-se, então, concluir que a diferenciação principal entre 

trabalho de campo e trabalho laboratorial advém do local onde é realizado (Leite, 2001). 

Outro conceito facilmente equivocável é o de trabalho experimental. Segundo Leite 

(2001), o trabalho experimental encerra atividades que envolvem controlo e manipulação 

de variáveis, podendo ser realizadas em laboratório ou no âmbito de uma aula de campo, 

ou englobarem-se noutro tipo de atividades práticas, como a simulação de movimentos 

em massa em vertentes através de um programa informático. 

Na disciplina de Biologia e Geologia, o uso dos diversos tipos de trabalhos acaba por ser 

diferencial conforme a área científica. Enquanto os trabalhos práticos mais generalistas, 

como a resolução de problemas de papel e lápis ou a pesquisa informática, podem ser 

transversalmente aplicados, o trabalho de campo é mais relevante na área da geologia do 

que em biologia. Já relativamente ao trabalho experimental, o conjunto de atividades é 

mais comummente realizado em biologia, inclusive numa ótica laboratorial, do que em 

geologia (Dourado, 2001). 

Qual é, então, o papel do trabalho prático, em especial no ensino e aprendizagem de 

Ciências? Miller (2004) sumariza essa importância, referindo que o trabalho prático é um 

componente essencial para desenvolver o conhecimento científico dos alunos, bem como 

o conhecimento que estes têm acerca de ciência. Assim, torna-se relativamente 

consensual que as atividades práticas, no âmbito do ensino de Ciências, conseguem 

desenvolver capacidades de planeamento, manipulação de equipamentos, observação, 

análise e avaliação, competências pessoais, de aprendizagem e de raciocínio, bem como 

do modo de funcionar da ciência, promovendo ainda uma aprendizagem experiencial, 

independente e a vários níveis (SCORE, 2009 in Woodley, 2009). 

 

Processo avaliativo 

 

As opiniões em relação aos tipos de avaliação, e à forma como são aplicados e analisados, 

são diversas entre autores (Marzano, 2000; Cortesão, 2002; Leite, 2002; Earl, 2003), 

sendo inclusive diferentes em Portugal ao nível dos diferentes ciclos de ensino. Temos, 

assim, duas visões em relação à avaliação da aprendizagem, uma que se divide claramente 

em três modos (diagnóstica, formativa e sumativa) e outra que vai incluir a avaliação 
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diagnóstica dentro da avaliação formativa. Mesmo a noção de uma distinção simples entre 

avaliação formativa e sumativa, respetivamente, para ajudar na aprendizagem ou para ser 

a base de uma classificação final, é bastante discutível. O papel de ambas (tal como da 

avaliação diagnóstica) é essencial para a eficácia dos processos de ensino e aprendizagem, 

não fazendo sentido classificá-las como concetualmente ou pragmaticamente distintas, 

uma vez que o objetivo final de qualquer tipo de avaliação é melhorar o processo 

educativo (Harlen, 2006). 

O Despacho Normativo nº 1/2005, de 5 de janeiro, referente ao Ensino Básico, enuncia, 

no seu ponto 18 (p. 72), que “a avaliação diagnóstica conduz à adopção de estratégias de 

diferenciação pedagógica e contribui para elaborar, adequar e reformular o projecto 

curricular de turma, facilitando a integração escolar do aluno, apoiando a orientação 

escolar e vocacional. Pode ocorrer em qualquer momento do ano lectivo quando 

articulada com a avaliação formativa”, distinguindo avaliação diagnóstica de avaliação 

formativa e salientando o carácter articulador de ambas. 

Por sua vez, o Decreto-Lei nº 50/2011, de 8 de abril, que estabelece, entre outros pontos, 

os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens, referentes ao nível secundário 

de educação, declara no Artigo 11º (p. 2105) que “a avaliação das aprendizagens 

compreende as modalidades de avaliação formativa e avaliação sumativa” (ponto 1) e que 

“a avaliação formativa é contínua e sistemática e tem função diagnóstica, permitindo ao 

professor, ao aluno, ao encarregado de educação e a outras pessoas ou entidades 

legalmente autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, 

com vista ao ajustamento de processos e estratégias” (ponto 2), integrando, de forma 

subjetiva e não explícita, a avaliação diagnóstica dentro da avaliação formativa. 

Dados compilados ao longo de mais de três décadas mostram que a maioria dos alunos já 

possuem conhecimentos prévios ou empíricos, quer acerca da Ciência em si quer sobre 

os conceitos que serão lecionados, desenvolvendo pouco esses conhecimentos em termos 

científicos, finda a lecionação (Duit & Treagust, 2003 in Treagust, 2012). As conceções 

alternativas resultantes desse conhecimento limitado, caso não sejam combatidas, podem 

ficar integradas na estrutura cognitiva dos estudantes, prejudicando subsequentes 

aprendizagens, ao gerar-se uma dificuldade na integração de novas informações e 

consequente compreensão de novos conceitos (Treagust, 2012). 
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A avaliação diagnóstica deve ser utilizada pelo professor na medição dos conhecimentos, 

previamente construídos ou empíricos, ajudando a identificar dificuldades e/ou 

potencialidades dos alunos em relação aos conteúdos curriculares a lecionar. Esta 

avaliação pode ainda servir como instrumento auxiliador na planificação, ajustamento ou 

verificação da prática docente, na figura do plano de aula (Leite, 2002), podendo ainda 

desempenhar papel semelhante no final da lecionação de um tema (Treagust, 2012). 

Como já referido anteriormente, a avaliação formativa está prevista e descrita 

sucintamente em Decreto-Lei, servindo para apoiar o uso de medidas pedagógicas 

distintas conforme as características dos alunos e as aprendizagens que o professor 

pretende desenvolver. A avaliação formativa é constituída por três etapas: a recolha de 

informações, pelo professor, relativas aos progressos e dificuldades de aprendizagem dos 

alunos; a interpretação das informações recolhidas para diagnóstico de fatores que 

possam originar eventuais dificuldades observadas; e a adaptação das atividades de 

ensino e aprendizagem no sentido da interpretação realizada às informações recolhidas 

(Allal, 1986). Torna-se, de certa forma, mais clara uma distinção entre avaliação 

diagnóstica, como meio de determinar conhecimentos e conceitos pré-instrucionais, e 

avaliação formativa, como motor de identificação de progressos e dificuldades de 

aprendizagem. 

Há, pelo menos, cinco métodos de avaliação formativa, disponíveis para uso do professor 

em contexto de sala de aula, baseados na sua eficácia: partilha, com os alunos, dos 

objetivos a atingir; colocação de questões durante a aula; avaliação por meio de 

comentários; auto e heteroavaliação; e aplicação formativa de testes sumativos (Wiliam, 

2000, Black et al., 2003, Wiliam, 2007 in Black & Wiliam, 2009). O uso destes métodos 

pressupõe que o professor, do trabalho efetuado na recolha e interpretação de 

informações, consiga estabelecer três pontos: onde estão os alunos quanto à 

aprendizagem, quais os objetivos finais e o que falta fazer para que eles os atinjam 

(Wiliam & Thompson, 2007 in Black & Wiliam, 2009). 

Assim, por exemplo, a colocação de questões permite ao professor criar e moderar 

discussões ou outras tarefas que demonstrem evidências da compreensão da matéria por 

parte dos alunos, tal como a realização de comentários personalizados por parte do 

professor providencia feedback que pode promover a evolução dos alunos (Black & 

Wiliam, 2009). O método mais complicado é o uso formativo de testes sumativos, pela 

dificuldade e pressão que podem colocar no estudante. Todavia, se utilizados de forma 
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correta, podem providenciar ao professor informações sobre o nível em que os alunos se 

encontram e, a estes, o que é pretendido em termos avaliativos na disciplina, e levando a 

uma maior entreajuda entre os alunos ou à sua utilização como método de revisão das 

aprendizagens (Black et al., 2003 in Black & Wiliam, 2009). Apesar de contribuir para a 

avaliação final dos alunos, a classificação deste tipo de avaliação não é tão eficaz como 

comentários individuais, podendo ser contraproducente em alunos de níveis cognitivos 

mais baixos (Black & Wiliam, 1998 in Sadler, 1998), devendo, portanto, ser evitada e 

substituída por outro tipo de feedback. 

Um dos pontos determinantes da avaliação formativa é o papel do aluno na própria 

avaliação e que deve assumir uma forma central. O aluno deve ter uma postura ativa na 

sua aprendizagem (o professor não pode aprender por ele), tendo em conta que só poderá 

progredir quando compreender e lidar com as suas capacidades e limitações (Harlen & 

James, 1997). 

A avaliação sumativa é definida em termos legislativos como uma classificação e 

certificação finais, dividindo-se em dois tipos complementares: interna e externa. A 

primeira é da responsabilidade dos professores e dos órgãos de gestão pedagógica da 

escola e a segunda do Ministério da Educação e Ciência, através da realização de exames 

finais a nível nacional. A avaliação sumativa interna tem então lugar em determinados 

intervalos como culminar, por exemplo, da lecionação de uma unidade curricular; os 

objetivos alcançados têm que ser medidos, avaliando-se a progressão da aprendizagem 

através de critérios públicos, como a matriz que é entregue aos alunos antes da prova 

(Harlen & James, 1997). 

A construção de uma prova de avaliação sumativa deve obedecer a um conjunto de regras, 

não só na elaboração da totalidade do documento mas igualmente na elaboração de cada 

item avaliativo, o que transforma esta tarefa numa dificuldade acrescida para muitos 

professores (Instituto de Investigação Educacional, 1994). Assim, existem características 

gerais que devem ser respeitadas numa prova deste tipo, por exemplo: ser apresentada de 

forma legível e interpretável pelos alunos, que devem ter total familiaridade com a 

linguagem utilizada; o tempo de execução não afetar as respostas dos alunos; a forma de 

correção ser do conhecimento prévio dos alunos ou estar claramente definida no teste; o 

formato de cada item apresentar uma adequação ao que se pretende avaliar, não tendo um 

grau de execução acima da média (Instituto de Investigação Educacional, 1994). Os itens 

avaliativos podem ser de seleção ou de construção, sendo exemplos dos primeiros os de 
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escolha múltipla, associação/correspondência e ordenação, e dos segundos os de resposta 

curta, resposta restrita e resposta extensa. 

É claro que a validade dos resultados obtidos, com recurso a testes sumativos, também 

pode ser questionada, principalmente quanto à confiança com que devem ser encarados. 

As principais fontes de erro, associadas a estas avaliações, são que qualquer estudante 

pode ter uma performance, melhor ou pior, consoante as questões que foram escolhidas 

para uma determinada prova, desempenho esse diferente do que apresenta no dia-a-dia. 

Além disso, apenas nos itens de seleção é que se pode obter uma equidade na correção 

por parte de diferentes avaliadores (Black & Wiliam, 2002 in Black & Wiliam, 2011). 

Uma das principais questões que se coloca atualmente, no que concerne à investigação 

em educação, é se existe avaliação formativa e avaliação sumativa ou somente boa 

avaliação? A distinção entre as duas avaliações é difusa, como já referido anteriormente, 

principalmente no que diz respeito aos elementos que se podem retirar de ambas. A 

avaliação formativa pode fornecer ao professor informações relevantes acerca do 

progresso dos alunos e dos objetivos atingidos por estes, algo tradicionalmente ligado à 

avaliação sumativa, enquanto a avaliação sumativa providencia feedback para a melhoria 

dos processos de ensino e aprendizagem, que é um dos principais resultados da avaliação 

formativa (Harlen, 2011). Talvez faça mais sentido falar-se em avaliação progressiva, 

algo que esbate a fronteira estanque entre avaliação formativa e avaliação sumativa 

(Maxwell, 2004 in Harlen, 2006). 

 

2.2. Biologia - Mecanismos de evolução 

 

Atualmente, embora tal não se possa afirmar de uma forma consensual, a história de todos 

os organismos vivos no nosso planeta foi e continua a ser escrita segundo princípios 

constantes de mudança. Para uma pessoa sem conhecimento científico, e a exemplo do 

que aconteceu em larga escala até finais do século XVIII, é fácil observar a imutabilidade 

das espécies à escala do seu tempo de vida. Contudo, hoje em dia, já são inúmeras e vastas 

as provas de que os organismos atuais foram precedidos por muitos antecessores de 

tamanho, forma e complexidade variáveis. 
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A ideia, aceite pela maioria da comunidade científica, de surgimento e extinção de 

espécies mas, acima de tudo, de mudança não foi de todo pacífica de aceitar, chegando a 

abalar diversos setores de uma sociedade que acreditava piamente que as espécies 

biológicas eram imutáveis e não possuíam qualquer relação entre si. 

 

Fixismo 

 

O fixismo é a teoria que se opõe ao evolucionismo. Procura explicar a origem e a 

diversidade das espécies, que surgiram como são atualmente conhecidas e se mantiveram 

imutáveis e fixas ao longo da sua existência, defendendo ainda que foram criadas 

independentemente umas das outras. Como já foi referido, a aceitação do fixismo 

enquanto teoria explicativa da diversidade biológica existente no planeta foi plena durante 

bastantes séculos, uma vez que as observações que os cientistas realizavam a gerações 

sucessivas de seres vivos mostravam que a imutabilidade se mantinha. 

Há várias hipóteses que têm como base o fixismo mas as mais importantes são o 

criacionismo, a geração espontânea e o catastrofismo. O criacionismo refere-se à crença 

religiosa numa força ou ser sobrenatural que intervêm ou interveio diretamente no mundo 

físico (Scott, 2009). Em termos científicos, esta hipótese teve o seu apogeu no século 

XVII, continuando a ser bastante popular entre naturalistas no século seguinte, entre os 

quais Carl Lineu. Por seu turno, a hipótese da geração espontânea é, historicamente, muito 

mais antiga que o criacionismo, remetendo-se ao século IV (a.C.), e a Aristóteles, as 

primeiras evidências escritas mais conhecidas. Para o filósofo grego era uma verdade 

facilmente observável o facto de os pulgões surgirem a partir do orvalho que se formava 

e caía das plantas, moscas da matéria orgânica em decomposição e crocodilos de troncos 

de madeira apodrecidos no fundo de cursos de água, por exemplo (Lennox, 2001). 

Resumidamente, os organismos poderiam surgir a partir de matéria inerte, por ação de 

um princípio ativo. Outro dos grandes defensores da hipótese da geração espontânea foi 

Jan Baptist Van Helmond (século XVII), marcante pelas suas notas de técnicas 

experimentais, entre as quais a experiência de colocar manjericão entre dois tijolos ao sol 

e daí surgirem escorpiões. 



 

25 

Por fim, a hipótese do catastrofismo teve em Georges Cuvier, paleontólogo, o seu 

proponente. A partir de uma leitura catastrofista da história da Terra, e sendo ele próprio 

um fixista, Cuvier defendeu que os seres que se iam sucedendo à superfície do globo ao 

longo dos tempos geológicos não eram relacionados entre si. Existiam, no seu entender, 

eventos cíclicos de natureza súbita e violenta que correspondiam à destruição das espécies 

então existentes. Assim, faltavam as formas intermédias, ou seja, testemunhos no registo 

fóssil de modificações graduais, o que contradizia as ideias de transformismo que 

começavam a surgir à data (Tavares Ribeiro, 2010). 

 

A mudança de paradigma 

 

Charles Lyell foi um dos grandes responsáveis, indiretamente, pela chamada revolução 

darwiniana, através do livro Principles of Geology. Fixista até essa altura, era concordante 

com o estaticismo da história natural, aceite pela comunidade científica da época, 

refutando a teoria lamarckista, a primeira teoria evolucionista. Contudo, na sua obra, 

defendeu o princípio das causas naturais, atualismo ou uniformitarismo, não 

concordando, como Cuvier afirmava, que a história do planeta se constituísse de 

catástrofes súbitas e violentas, à escala global. Pelo contrário, o uniformitarismo postula 

que a maioria das alterações geológicas são lentas e graduais e que os acontecimentos 

passados podem ser explicados pelos atuais, dado as causas subjacentes serem idênticas 

(Tavares Ribeiro, 2010). 

 

Lamarckismo 

 

É já em pleno século XIX, mais concretamente em 1815, que Jean-Baptiste de Lamarck 

expõe as suas considerações biológicas e evolutivas. Explicando como a natureza tinha 

criado primeiramente as formas mais simples de vida, como a organização dos seres vivos 

se tornou cada vez mais complexa, como determinadas capacidades dos organismos 

surgiam com o aumento da perfeição dessa mesma organização e como a influência de 

circunstâncias particulares levara ao aparecimento de hábitos e estruturas específicas em 
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certos animais (Burkhardt, Jr., 1995), estava aberto o caminho para a definição da 

primeira teoria evolucionista, o Lamarckismo. 

Na sua teoria da evolução, Lamarck incorporou duas ideias que constituem, atualmente, 

as duas leis do Lamarckismo. A primeira, a lei do uso e do desuso, refere que a 

necessidade de adaptação dos organismos ao meio ambiente ditaria um uso ou desuso de 

determinados órgãos, respetivamente, hipertrofia ou atrofia dos mesmos. 

Consequentemente, a segunda, lei da transmissão dos caracteres adquiridos, diz que as 

modificações permitiriam aos indivíduos uma melhor adaptação ao meio, sendo 

transmitidas à descendência. 

De um modo resumido, uma mudança no ambiente levaria a uma necessidade de 

mudança, resultando em modificações comportamentais, diferenças no uso e 

desenvolvimento de órgãos e consequente transformação ao longo do tempo, ilustrando 

a adaptação da espécie no decurso de gerações. 

O Lamarckismo, tal como a esmagadora maioria das teorias, não esteve isento de críticas. 

Para além do já referido Lyell, em Principles of Geology, também Weissman, biólogo 

evolucionista alemão, foi um dos principais oponentes à teoria evolucionista de Lamarck. 

A partir de experiências em ratos, aos quais a cauda era cortada mas cujos descendentes 

a apresentavam, Weissman contrapôs a lei da transmissão dos caracteres adquiridos 

(Porter, 1999). Para além da refutação da segunda lei, também se levantaram, à época, 

críticas acérrimas ao facto da teoria inserir nos organismos uma espécie de “ambição 

natural” que os levaria a quererem mudar e igualmente em relação à lei do uso e do 

desuso, que não explicava todas as modificações existentes nos seres vivos, como é o 

caso dos ossos que são resquícios de órgãos locomotores nas cobras (Honeywill, 2008). 

 

Darwinismo 

 

A teoria evolutiva de Charles Darwin é sobejamente conhecida, por culpa da sua obra On 

the Origin of Species by Means of Natural Selection, or the Preservation of Favoured 

Races in the Struggle for Life. É durante a viagem de circum-navegação a bordo do Beagle 

(1831-36) que começa a ser delineada, a partir da leitura e estudo da obra de Lyell e de 

observações de geologia, biogeografia e ecologia (Tavares Ribeiro, 2010). Durante uma 
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expedição de Valparaíso ao topo da cordilheira dos Andes, em 1834, Darwin encontrou 

depósitos marinhos que incluíam os restos de uma floresta petrificada. Devido aos seus 

conhecimentos de geologia, deduziu que aquela parte do continente sul-americano já teria 

estado submersa, tendo sido consequentemente erguida mais de 2000 metros acima do 

nível do mar (Berra, 2008). Dois anos antes, em 1832, Darwin havia recolhido fósseis de 

Gliptodontes, um organismo gigante extinto semelhante aos tatus que habitavam aquela 

zona da Argentina, o que o levou a questionar-se acerca do porquê de se os dois 

organismos tinham sido criados ao mesmo tempo, apenas os tatus estarem vivos. Para ele, 

somente uma explicação era possível: não tinham sido criados ao mesmo tempo e os 

gliptodontes eram antecessores dos tatus (Moore & Moore, 2006). Estes dados 

geológicos, juntamente com a leitura da obra de Lyell, fizeram com que Darwin pensasse 

que se as transformações na Terra eram lentas e graduais, tal poderia significar o mesmo 

para a transformação das espécies, uma vez que tinha encontrado provas que poderiam 

suportar essa mudança. 

As fundamentações biogeográficas e ecológicas foram fornecidas pelos tentilhões que 

habitavam as diversas ilhas do arquipélago das Galápagos, a paragem mais famosa da 

viagem do Beagle. Darwin indagou-se porque é que haviam mais semelhanças entre 

aqueles tentilhões e os tentilhões que existiam na costa da América do Sul do que entre 

os que habitavam as várias ilhas. A explicação mais simples é que os tentilhões das 

Galápagos evoluíram a partir dos seus congéneres sul-americanos (Moore & Moore, 

2006). Esta era a explicação biogeográfica, ou seja, a distribuição geográfica das espécies. 

A explicação ecológica para a diversidade de tentilhões entre as ilhas das Galápagos 

devia-se ao diferente tipo de habitat existente e, consequentemente, a uma alimentação 

diversa, o que justificava a variedade de bicos e a lógica variação morfológica. 

Em 1838, após ler a obra do economista inglês Thomas Malthus, Essay on the principle 

of population, Darwin juntou mais algumas ideias ao que já fervilhava na sua mente. 

Malthus afirmava que a população, quando não controlada, aumentava em razão 

geométrica, enquanto a subsistência aumentava somente em razão aritmética (Tavares 

Ribeiro, 2010). Charles Darwin procurou aplicar o princípio de Malthus às populações 

animais, onde mais facilmente se poderia verificar, mas observou que tal não acontecia 

devido a diversos fatores: nem todos os animais se reproduzem, a falta de alimento e as 

condições ambientais condicionam o desenvolvimento, reprodução e sobrevivência dos 

indivíduos e estes acabam por morrer na luta pela sobrevivência. 
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Outra das fundamentações base para a sua teoria evolutiva foram as experiências de 

seleção artificial que Darwin realizou em plantas e animais, nomeadamente pombos. Para 

o inglês, os seres humanos selecionavam os caracteres desejados nos organismos, 

efetuando uma seleção artificial e, presumivelmente, a natureza faria o mesmo, através 

de uma seleção natural (Ebifegha, 2011). 

 

A Teoria da Seleção Natural 

 

A definição de Darwin, na sua obra mais conhecida, é relativamente simples de entender: 

a seleção natural trata-se de um princípio no qual uma característica, se for benéfica, será 

preservada (Darwin, 1859). Ou seja, Darwin partiu da ideia que, dentro de uma mesma 

espécie, os indivíduos apresentam variações entre si – variabilidade intraespecífica. Como 

as espécies tendem a crescer exponencialmente (progressão geométrica) mas os recursos 

naturais são limitados (progressão aritmética), irá estabelecer-se, dentro da mesma 

espécie, uma luta pela sobrevivência. A natureza vai então selecionar os indivíduos mais 

bem adaptados às condições ambientais, isto é, os que vão sobreviver mais, aquilo que se 

designa por seleção natural – a preservação das características ou variações benéficas. 

Através de reprodução diferencial, os indivíduos com maior aptidão biológica irão 

produzir mais descendentes, transmitindo assim as suas características à descendência. A 

acumulação dessas pequenas variações ao longo do tempo irá determinar o aparecimento 

de novas espécies. 

Como já foi referido anteriormente, qualquer teoria é alvo de críticas ou apresenta falhas. 

E a teoria da seleção natural de Darwin não foi exceção. O primeiro problema a ser 

apontado advinha do facto de muitas das características típicas de diferentes espécies 

serem mais prejudiciais em relação à sua sobrevivência do que benéficas. O exemplo mais 

comum na literatura é a cauda do pavão, cujo tamanho e visibilidade tornam-na conspícua 

aos predadores, tendo ainda um custo de produção elevado em termos metabólicos. 

Darwin conseguiu justificar esta questão na sua obra de 1871, The Descent of Man, and 

Selection in Relation to Sex, introduzindo a teoria da seleção sexual (Hampton, 2010). 

A segunda falha da teoria darwiniana prende-se com o mecanismo de heritabilidade. O 

próprio Darwin assumiu que não sabia como as variações adaptativas se transmitiam dos 
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progenitores para a descendência, embora à época já Gregor Mendel já tivesse descoberto 

grande parte do mecanismo e regras da heritabilidade. Por fim, existia a questão do 

altruísmo, presente em muitas das espécies que Darwin observou; de acordo com a sua 

teoria, os indivíduos deveriam comportar-se tendo apenas em conta o seu próprio 

interesse. William Hamilton, na década de 60 do século passado, acabou por apresentar a 

solução, já inserida numa perspetiva neodarwiniana, de que a seleção natural opera ao 

nível genético (Hampton, 2010). 

 

Argumentos do evolucionismo 

 

Alguns dos argumentos mais importantes do evolucionismo derivam de áreas que, à data 

da publicação da teoria da seleção natural, ainda não estavam desenvolvidas, como a 

bioquímica ou a citologia, no campo da Biologia Moderna. Por outro lado, no século XIX, 

já a anatomia comparada e a paleontologia forneceram dados para suportar o 

evolucionismo. A anatomia comparada dedica-se à comparação de estruturas entre 

espécies e apoia-se em três tipos de órgãos: homólogos, análogos e vestigiais. Um 

exemplo de órgãos homólogos encontra-se nos tetrápodes, animais cujas extremidades 

possuem cinco dígitos, apesar de terem funções diversas e viverem em diferentes habitats. 

Esta similaridade estrutural seria difícil de explicar se os organismos se tivessem 

originado independentemente uns dos outros. Os órgãos homólogos demonstram que, 

apesar da estrutura e função dos ossos ter divergido, derivaram da mesma parte corporal 

presente num ancestral comum, sendo um exemplo perfeito de evolução divergente, 

devido a pressões ambientais diferentes (Moore & Moore, 2006). Contudo, há 

similaridades estruturais que não resultam de evolução a partir de um mesmo 

antepassado; nestes casos, a evolução diz-se convergente, resultante de pressões 

ambientais idênticas. A seleção natural provoca, assim, similaridades em estruturas não 

homólogas, ou análogas, que desempenham a mesma função, apesar da origem evolutiva 

ser díspar (Moore & Moore, 2006). O desenvolvimento de asas em aves e insetos é um 

exemplo bastante comum deste tipo de convergência. Por fim, dentro da anatomia 

comparada, existem estruturas que não desempenham qualquer tipo de função e que são 

designadas como vestigiais, sendo argumentos muito importantes para o evolucionismo, 

uma vez que transmitem a ideia que os seres vivos sofrem alterações. Algumas cobras, 



 

30 

por exemplo, possuem vestígios de uma pélvis e de membros inferiores no seu esqueleto, 

resultado de um ancestral que possuía essas mesmas estruturas; em 2006, na Argentina, 

foram descobertos fósseis de cobras, com 90 milhões de anos, que apresentavam dois 

membros inferiores (Moore & Moore, 2006). A explicação para este tipo de órgãos que 

já foram totalmente funcionais no passado, nos antecessores dos organismos atuais, mas 

que por pressões ambientais deixaram de ter relevância em termos adaptativos. 

Os argumentos paleontológicos baseiam-se na análise do registo fóssil e na importância 

deste para a compreensão da evolução dos organismos ao longo da história da Terra. Os 

fósseis, ao terem revelado espécies extintas, contrariaram a ideia de imutabilidade e 

apoiaram o evolucionismo. Uma das descobertas mais famosas nesta área ocorreu dois 

anos após a publicação de On the Origin of Species, quando foi desenterrado no sul da 

Alemanha o primeiro espécime de Archaeopteryx, apelidado de “link perdido” por conter 

características de dois grupos distintos: penas e asas como uma ave, bem como 

mandíbulas, dentes, cauda e esqueleto semelhantes a um dinossauro (Moore & Moore, 

2006). Este tipo de fósseis é atualmente designado como formas intermédias, por 

documentarem a transição entre diferentes grupos. 

Já no século XX, com o boom de várias áreas de investigação ligadas à biologia 

molecular, a quantidade de argumentos a favor do evolucionismo aumentou. O facto de 

que todos os organismos – desde bactérias e fungos até plantas e animais – usam o mesmo 

código genético e a mesma maquinaria molecular, levou a que se pudessem tirar 

conclusões que evidenciam uma origem comum como o DNA armazenar e transmitir 

informação genética do mesmo modo em todos os organismos, sendo universalmente 

homólogo, as proteínas terem aproximadamente os mesmos 20 aminoácidos em todos os 

seres vivos, todos os organismos utilizarem ATP como fonte de energia, entre outras 

evidências. 

 

Neodarwinismo 

 

Uma das falhas da teoria da seleção natural de Darwin foi a já referida falta de explicação 

acerca de como as variações ou características adaptativas eram transmitidas dos 

progenitores para a descendência e de como Mendel, à época da publicação da teoria, 
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havia descoberto parte do mecanismo da heritabilidade. O início do século XX trouxe a 

redescoberta do trabalho de Mendel e a conexão deste com as ideias de Darwin. Um dos 

principais achados foi a conclusão de que mudanças no ADN – mutações – eram 

responsáveis pelo surgimento de novos e diferentes alelos nos genes e, 

consequentemente, novos fenótipos. A ligação entre mutações, seleção natural e 

heritabilidade, contribuindo para as mudanças evolutivas, tornou-se clara. A combinação 

entre os princípios darwinianos e mendelianos permitiu, então, que Julian Huxley 

formulasse finalmente, em 1942, a teoria sintética da evolução, ou neodarwinismo 

(Gibson & Gibson, 2009), tendo como fundamento duas ideias fundamentais: 

variabilidade genética e seleção natural. 

Pode-se afirmar, então, que a diversidade do mundo vivo é a base onde atua a seleção 

natural. Essa diversidade provém de duas fontes: as mutações, fonte primária por 

contribuir para a inserção de nova variabilidade, e a recombinação genética, fonte mais 

próxima, responsável pela mistura da variabilidade genética, ocorrendo em dois 

momentos (meiose e fecundação). 

A descoberta das mutações, mudanças bruscas do património genético que podem ser 

cromossómicas ou genéticas, veio colocar mais alguma luz sobre uma das falhas de 

Darwin: algumas características presentes em determinadas espécies serem prejudiciais 

ao invés de benéficas mas, ainda assim, serem passadas de geração em geração. A 

explicação é que existem mutações benéficas que, fenotipicamente, trazem benefícios aos 

organismos (como é o caso da pelagem escura de alguns felinos que habitam na selva), e 

mutações prejudiciais. Algumas são de facto eliminadas por meio de seleção natural 

enquanto outras perduram no pool genético da população. Aqui pode ser dado um 

exemplo da mesma espécie, o pavão: pavões albinos são exemplo de mutações que são 

eliminadas, pela enorme visibilidade dos indivíduos a predadores, enquanto a cauda do 

pavão é uma mutação teoricamente prejudicial – quanto maior e mais ornamentada 

implica um maior gasto de energia e uma maior dificuldade em locomover-se no habitat 

e fugir a predadores, sendo, contudo, uma característica que é selecionada pelas fêmeas 

através de seleção natural. 

O neodarwinismo postula, em termos gerais, que numa população (a unidade básica de 

evolução deixa de ser a espécie) existem sempre variações entre os indivíduos, variações 

essas que ocorrem através de mutações e recombinações genéticas. A seleção natural atua 

então sobre o fenótipo (características ou comportamentos dos indivíduos), selecionando 
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o genótipo (a sua constituição genética). A consequência desta seleção natural é que os 

indivíduos que possuem o conjunto de genes que condiciona características mais 

vantajosas vão sobreviver mais tempo, originar mais descendência, aumentando assim a 

sua frequência na população. Pelo contrário, os indivíduos com um conjunto de genes 

desfavorável, face ao meio, verão as suas hipóteses de sobrevivência decrescer, 

reproduzindo-se menos e diminuindo a sua frequência. A seleção natural privilegia, 

portanto, o conjunto genético mais apto através de reprodução diferencial. A evolução é 

gradual e pode ser explicada por pequenas mudanças no fundo genético das populações, 

ao longo do tempo, devido ao impacto da seleção natural na variabilidade fenotípica 

intrapopulacional (Mayr, 1982; Futuyama, 1998). 

 

2.3. Geologia - Ocupação antrópica e problemas de ordenamento 

 

A população humana está a crescer a um ritmo sem precedentes na história do planeta, 

tendo mais do que duplicado nos últimos 50 anos (Cohen, 2003). Este aumento 

descontrolado tem provocado stress, resultado da ocupação e exploração desgovernada 

da superfície terrestre, desequilibrando a interação Homem-Terra. Não é, portanto, 

surpreendente que praticamente todos os dias se saibam notícias de catástrofes naturais 

como cheias ou movimentos em massa em meios urbanos. 

Por isso, é necessário estudar estas questões a um nível multidisciplinar, ultrapassando a 

esfera da Geologia e englobando disciplinas como a Economia e a Sociologia, em virtude 

do impacto que este tipo de desastres assumem nas populações humanas. O contributo do 

estudo destes processos, bem como da camada superficial do planeta, é essencial na ótica 

do ordenamento do território, na procura das melhores zonas a serem ocupadas pelas 

populações humanas. 

Consequentemente, o conhecimento geológico é fundamental para a determinação de 

onde construir infraestruturas com especificidades próprias, como hospitais ou 

aeroportos, vias de comunicação e, também, para entender o que deve ser feito para 

minorar possíveis efeitos de pressão sobre o ambiente, como é o caso de barragens em 

bacias hidrográficas ou de construções em zonas costeiras. Assim, fala-se de ordenamento 

do território, que é a gestão da interação Homem-espaço natural e que consiste em planear 
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a ocupação humana, potenciar o aproveitamento de infraestruturas existentes e assegurar 

a preservação de recursos limitados. 

Como nota introdutória, é relevante apresentar o conceito de risco que, segundo a 

Autoridade Nacional para a Proteção Civil (ANPC), se define como a probabilidade de 

ocorrência de um processo ou ação perigoso e respetiva estimativa das suas 

consequências sobre pessoas, bens e ou ambiente, consequências essas que são expressas 

em danos corporais e ou prejuízos materiais e funcionais, diretos ou indiretos. Antes de 

todos os avanços ligados ao desenvolvimento tecnológico e ao conhecimento, os riscos 

eram classificados apenas como naturais e assumidos como tendo uma origem 

sobrenatural (Rebelo, 2003). Atualmente, é importante compreender a definição de riscos 

naturais, da qual se pode extrair a de risco geológico. Segundo Brum Ferreira (1993), 

risco ambiental é o produto da frequência e magnitude dos fatores associados a riscos 

ambientais e de origem humana com a vulnerabilidade ligada a esse mesmo risco. Desta 

forma, se se retiver apenas os fatores e a vulnerabilidade relativos a riscos geológicos, 

obter-se-á a sua noção. 

Finalmente, os riscos geológicos, que estão englobados dentro dos riscos naturais, 

dividem-se em cinco categorias quanto à sua origem: geodinâmica interna (sismos, 

vulcões, tsunamis); geoquímicos (minerais fibrosos, radioatividade natural); geodinâmica 

externa (erosão costeira, movimentos em massa); geoclimáticos (cheias, galgamentos 

costeiros); e estratosféricos e astronómicos (impactos extraterrestres). 

 

Bacias hidrográficas 

 

Uma bacia hidrográfica é uma área limitada por divisores, como por exemplo uma crista 

ou uma elevação da superfície terrestre, que vão conduzir as águas precipitadas para a 

rede de rios que as vão drenar, também designada por rede hidrográfica (Press et al., 

2003). Uma rede hidrográfica é o conjunto de todos os cursos de água ligados a um rio 

principal e está implantada na área delimitada pela bacia hidrográfica. 

As bacias hidrográficas são sempre definidas por um rio, que é um curso de água, mais 

ou menos contínuo, que corre em leito próprio transportando materiais de diferentes 

tamanhos. Assim, uma bacia hidrográfica pode ter uma área pequena, correspondente a 
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uma pequena ravina envolvente a um pequeno curso de água, ou pode ser uma grande 

região drenada por um rio principal e pelos seus tributários (Press et al., 2003). Em 

Portugal Continental existem 16 bacias hidrográficas, sendo as mais extensas as do 

Douro, Tejo e Guadiana. 

Quando se está a estudar um rio é determinante compreender alguns conceitos relevantes 

que correspondem a lugares referência de um rio pela visão de um observador. Jusante é 

a direção para onde se dirige o curso de água, sendo a foz de um rio o seu ponto mais a 

jusante. Montante é tudo o que fica para trás do observador, no sentido da nascente do 

curso de água. É igualmente importante situar a margem, sendo a direita aquela que fica 

precisamente à direita do observador quando este está voltado para jusante. A margem 

esquerda será a margem oposta. 

A caracterização de um rio deve passar pela identificação dos seus diferentes leitos. O 

leito ordinário ou aparente é o utilizado pelo curso de água em condições climáticas 

normais, sendo bem delimitado. Na época estival, ou estação seca, o rio vai correr no leito 

de estiagem, que se situa dentro dos limites do leito ordinário. Em períodos de elevada 

pluviosidade, o percurso do rio passa pelo leito de cheia ou planície de inundação, uma 

área bastante fértil e com muita vegetação. 

 

Atividade geológica de um rio 

 

Os rios, com poucas exceções, são o agente geológico atuante mais importante na 

modificação da superfície terrestre. A sua atividade centra-se em três fases: erosão, 

transporte e sedimentação. A erosão envolve a remoção, de uma área fonte, de substâncias 

dissolvidas bem como partículas soltas de solo, minerais e rocha. Alguns dos materiais 

provêm do fundo e das margens dos rios, mas a grande parte tem origem na erosão hídrica 

das vertentes da bacia hidrográfica e também em águas subterrâneas (Monroe & 

Wicander, 2005). A erosão, num rio, é mais acentuada a montante do que a jusante, 

ocorrendo em profundidade devido à altitude e à velocidade da corrente. 

Após os materiais serem erodidos, o rio vai então transportá-los, podendo acabar por 

depositá-los ou lançá-los no mar. O transporte implica a movimentação de duas cargas: a 

dissolvida, que consiste nos materiais resultantes de meteorização química e 
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transportados em solução; e a sólida, que vai englobar partículas de diferentes tamanhos 

(Monroe & Wicander, 2005). Os materiais da carga sólida podem ser transportados pelas 

águas através de quatro processos: em suspensão, se forem finos (do tipo silte ou argila); 

e junto ao fundo do rio, por saltação, rolamento ou arrastamento, conforme o tamanho 

dos materiais e a rugosidade do fundo (Monroe & Wicander, 2005). 

Os materiais são depositados de acordo com as mesmas leis físicas que estão envolvidas 

no seu transporte, obedecendo a parâmetros como as dimensões, forma ou peso e à 

velocidade da corrente. A sedimentação é, de uma forma geral, a deposição dos materiais 

transportados pelo rio ao longo do leito, nas margens e na foz. Caracterizando mais 

especificamente, a deposição dos materiais pode ocorrer em locais como lagos, 

reservatórios, zonas fluviais controladas por marés, canais e planícies aluvionares (Colby, 

1963). Contudo, a maior parte dos materiais transportados em suspensão pelos rios é 

depositada ao longo das margens continentais, estimando-se que, para os dez maiores rios 

do mundo relativamente ao transporte de detritos, apenas 25-30% destes atinja águas 

profundas, para lá das plataformas continentais (Berner & Berner, 2012). 

Resumidamente, os materiais mais pesados e de maiores dimensões são depositados a 

montante, enquanto os materiais de pequenas dimensões e mais finos têm a sua deposição 

mais a jusante, com a maior parte a ser transportada até ao mar, facto que constitui os rios 

como os maiores fornecedores de materiais para as zonas costeiras. 

 

Perfil longitudinal de um rio 

 

O perfil longitudinal de um rio é a representação gráfica das variações da declividade do 

seu canal (gradientes), desde a sua nascente até à foz (nível de base local). A sua forma 

vai refletir as mudanças, numa longa escala temporal, e a evolução da paisagem para um 

determinado troço de um rio (Fryirs & Brierley, 2013). Para alguns cursos de água, o seu 

perfil longitudinal não apresenta quaisquer obstáculos mas, para outros, o percurso 

contém irregularidades como lagos ou quedas de água, constituindo cada uma delas um 

nível de base local. Com o passar do tempo, essas irregularidades têm tendência a 

desaparecer, com a sedimentação a ocorrer em locais onde o gradiente é insuficiente para 
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manter o transporte e a erosão a diminuí-lo onde é mais íngreme (Monroe & Wicander, 

2005). 

O curso superior de um rio representa a sua fase juvenil, com a morfologia a assinalar um 

vale em V fechado, onde predominam os declives acentuados e uma maior velocidade da 

corrente, com uma consequente prevalência da erosão. O curso intermédio toma 

normalmente a forma de um vale em V aberto, correspondendo à sua fase de maturidade, 

com zonas de menor declive, onde a erosão é em menor escala e com incidência lateral e 

a atividade geológica predominante é o transporte. A última fase da vida de um rio dá-se 

no seu curso inferior e designa-se por fase de velhice, com a geomorfologia a adquirir a 

forma de caleira aluvial, correspondendo a um declive e velocidade quase nulos e 

predomínio da sedimentação. 

 

Desequilíbrios das bacias hidrográficas 

 

Os desequilíbrios nas bacias hidrográficas podem estar associados a cheias, construção 

de barragens e extração de inertes, uma causa natural e duas antrópicas, mas ambas com 

consequências para as populações humanas. Os riscos de inundações estão relacionados 

intimamente com os riscos climáticos mas é necessário considerar igualmente elementos 

naturais (declives das vertentes, dimensão e forma da bacia hidrográfica, entre outros) e 

humanos (construções, modo de ocupação do solo, etc) (Rebelo, 2003). São várias as 

bacias hidrográficas em Portugal Continental (e consequentes rios) onde a frequência de 

episódios de cheias é considerável, como Tejo, Douro e Mondego. O impacte destas 

ocorrências, resultante do aumento do caudal do rio e do extravase do leito normal, é 

significativo, o que acaba por originar em prejuízos materiais e humanos elevados. Assim, 

parte ativa de uma política de ordenamento do território passa por elaborar medidas de 

prevenção e controlo de danos, como controlar ações humanas em leito de cheia 

(nomeadamente construção e urbanização e atividades agrícolas) e construir sistemas 

integrados de regularização dos cursos de água, como é o caso de barragens e canais. 

A construção de barragens é um paradoxo no contexto das bacias hidrográficas. Em 

Portugal Continental, a edificação destas obras de engenharia passou a ser uma realidade 

a partir das décadas de 50 e 60 do século passado. Mesmo atualmente, o reforço neste 
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campo não tem diminuído, constituindo uma outra forma de adaptação às alterações 

climáticas, com os planos governamentais a proporem a construção de dez novas 

barragens até 2020 (Naves & Firmino, 2009). Para as populações humanas, os benefícios 

da construção de uma barragem são consideráveis, em termos do armazenamento de água, 

do qual resulta o abastecimento às populações, a irrigação de terrenos agrícolas, o 

aproveitamento hidroelétrico e o possível evitamento de inundações a jusante em 

períodos de elevada pluviosidade. A tendência humana é de desvalorizar sempre 

eventuais malefícios e o certo é que nalguns casos, como no Douro, as barragens não 

conseguem evitar episódios de cheias porque a bacia hidrográfica não se situa somente 

em solo nacional. A deposição de materiais nas albufeiras é outro inconveniente, do qual 

resulta a redução da quantidade de materiais debitados no mar e o aumento da erosão 

vertical a jusante da barragem. Deve-se ainda considerar o período de vida útil destas 

obras, cujo desmantelamento acarreta naturais problemas de segurança, e ainda o seu 

impacte negativo nos ecossistemas aquáticos e terrestres. 

Por fim, existe a problemática da extração de inertes nas zonas fluviais, quase sempre 

para fins da indústria da construção civil, que chega a atingir proporções alarmantes em 

virtude da ilegalidade da maior parte dessas atividades (Naves & Firmino, 2009). Entre 

os principais resultados deste desequilíbrio estão: o descalçamento de pilares de pontes, 

razão que poderá ter estado na origem da queda da ponte de Entre-os-Rios; o 

desaparecimento de praias fluviais; a alteração das correntes nos cursos de água; a 

redução da quantidade de detritos que chegam à foz; e a destruição de aluviões, tudo isto 

contribuindo para modificações irreversíveis nos ecossistemas. 

 

Zonas costeiras 

 

O conceito de zona costeira é extremamente vago e difícil de definir, variando de acordo 

com diversos parâmetros, como a área geográfica ou o ponto de vista de diferentes 

especialistas. Uma definição possível é considerá-la a parte interior da plataforma 

continental, a linha de costa e ainda uma pequena franja que avança para o interior do 

continente, com alguns quilómetros de largura (Charlier & De Meyer, 1998). De uma 

forma mais simplificada, a zona costeira é a interface entre a atmosfera, a hidrosfera e a 
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litosfera, constituindo uma zona com elevada energia e uma dinâmica complexa, com o 

registo do Quaternário a exemplificar uma história de grande instabilidade (Charlier & 

De Meyer, 1998). 

Em Portugal Continental, a sua extensão é de cerca de 950 quilómetros, na qual se podem 

encontrar a maior parte das grandes cidades, como Porto, Aveiro, Lisboa, Setúbal ou Faro. 

É igualmente, em termos percentuais, local de residência para 75% da população e é 

responsável pela geração de 85% do Produto Interno Bruto (PIB) (Amado, 1997). 

A faixa litoral portuguesa divide-se em dois tipos: uma costa rochosa, caracterizada 

essencialmente por arribas, com pouca ou nenhuma cobertura vegetal, uma inclinação 

acentuada (entre 15 a 90º) e material rochoso pouco consolidado, e uma costa arenosa, 

onde se dá a acumulação de materiais transportados pelos rios ou pelas correntes 

marítimas. Nesta última, constituída maioritariamente por praias e sem qualquer proteção 

rochosa, existe uma situação generalizada de regressão ou recuo de costa, consequência 

do agravamento de processos de erosão, dado que as planícies costeiras de baixa altitude 

são particularmente suscetíveis a temporais, gerando-se um saldo sedimentar negativo 

(Gomes, 2007). 

Esta diferença na caracterização da faixa litoral é resultado da energia das ondas, 

correntes e marés, que a vai modelando continuamente e dando origem a formas de 

deposição (mais comuns na costa arenosa) e erosão (existentes nas duas costas). Assim, 

importa diferenciar agentes que são acrescentes, como as correntes, principais 

fornecedores de materiais para as praias, enquanto fatores ambientais, como as marés ou 

as ondas, são marcadamente erosivos (Stancheva, 2013). Estes agentes modeladores da 

zona costeira são responsáveis pelos processos de erosão em arribas, que são costas 

rochosas abruptas, alcantiladas, de parede quase a pique, formadas por um processo 

designado por abrasão marinha. Este processo resulta do desgaste provocado pelo 

impacto dos movimentos do mar sobre a costa, nomeadamente ondas e marés, originando 

a plataforma de abrasão, superfície consequente da queda dos materiais formados pela 

abrasão marinha. Entre as formas de deposição, a partir de processos de acumulação de 

materiais, trazidos maioritariamente pelas correntes, podem ser consideradas as praias, 

restingas, tômbolos ou ilhas-barreira. 
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Evolução da faixa litoral 

 

A modelação da zona costeira pode ser vista a dois níveis, um geológico e um de cariz 

temporal bastante mais restrito e antrópico. A uma escala geológica, as regressões podem 

ser associadas à subida do nível médio das águas do mar, a movimentos de neotectónica 

e a variabilidade meteorológica. Por seu turno, as causas mais recentes podem dever-se a 

alterações ecossistémicas nas bacias hidrográficas, à ocupação e pressão humana em 

dunas, praias e arribas e à implementação de obras de engenharia costeira (Gomes, 2007). 

Existem, portanto, riscos ligados a esta evolução negativa da faixa litoral. As populações 

e as atividades humanas estão mais expostas a processos como desabamentos e 

deslizamentos de terra em arribas e a sua excessiva concentração ao longo da linha de 

costa, e exponenciada em períodos balneares, pode fazer com que a imprevisibilidade de 

episódios como maremotos tenha efeitos potencialmente devastadores, apesar da sua 

temporalidade ser rara. O recuo da linha de costa é outra consequência, com repercussões 

ao nível do ordenamento e avultados prejuízos financeiros (Gomes, 2007). 

 

Mitigação de riscos e ações antrópicas 

 

Uma das principais causas para a erosão costeira é a extração de inertes, que afeta o 

equilíbrio fluvial e costeiro e cuja fiscalização deve ser integrada num plano de gestão da 

orla costeira. Também as dunas se constituem como uma morfologia litoral que tem que 

ser conservada, reconstruída e estabilizada, por se tratarem de ecossistemas importantes 

e com características próprias, bem como uma das principais linhas de defesa contra as 

regressões marítimas (Gomes, 2007). A proteção de arribas, especialmente em zonas 

balneares, e a imposição de proibição de construções em zonas afetadas são outras 

medidas que estão atualmente em discussão e execução, principalmente nas costas 

algarvias (DGOTDU, 2010). 

As próprias obras de engenharia costeira não são consensuais entre os especialistas. Entre 

elas é necessário diferenciar entre obras transversais (esporões e molhes) e paralelas ou 

aderentes (paredões) à linha de costa e obras destacadas, como os quebra-mares. Gomes 
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(2007) refere que continua a existir polémica quanto ao papel de esporões e obras 

aderentes no agravamento das erosões na orla costeira, a sul da sua implementação, ao 

carácter artificial que inserem na paisagem litoral e à influência nos habitats, 

acrescentando ainda que a estabilização da linha de costa e a proteção de núcleos urbanos 

expostos são os principais benefícios. 

 

Zonas de vertente 

 

As zonas de vertente são locais de natureza essencialmente rochosa, que podem 

apresentar cobertura vegetal, com um desnível na topografia terrestre, tendo um declive 

mais ou menos acentuado, encontrando-se muito expostas à ação intensa e rápida dos 

processos de meteorização e erosivos. Devido às suas características, é frequente ocorrer, 

nestas zonas, movimentos descendentes de materiais do solo ou de materiais rochosos. 

 

Processos em zonas de vertente 

 

A alteração da morfologia das vertentes deve-se essencialmente a dois tipos de processos: 

erosão hídrica, que pode aumentar os riscos de ravinamento, e os movimentos em massa. 

A erosão hídrica consiste na escorrência de água ao longo da vertente, de uma forma 

difusa, através de canais pequenos e anastamosados, desgastando o solo, que apresenta 

normalmente material rochoso pouco consolidado. Para que este processo ocorra basta a 

existência de declives suaves a médios (8 a 24º), sendo a ausência ou pequena densidade 

de vegetação igualmente um fator (Rebelo, 2003). As movimentações em massa são 

diferentes consoante as características dos declives, da vegetação, da coesão dos materiais 

rochosos e da influência dos processos climáticos. Podem ocorrer em vertentes rochosas, 

talhadas com fraturas e fendas, como acontece, a título de exemplo, na Rua de Aveiro, 

em Coimbra, onde há frequentemente queda de blocos que se desprendem da vertente, 

apontando para riscos de desabamento. Outro tipo de movimento em massa comum, 

passível de ocorrer na cidade de Coimbra, são os deslizamentos, mais concretamente 

rotacionais e translacionais. Estes sucedem-se na existência de água, presente no interior 
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da massa, que confira um peso que origine movimento ao longo de uma superfície, 

ultrapassando-se assim o limite de plasticidade (Rebelo, 2003). Resumidamente, os 

movimentos em massa são movimentações de material pouco consolidado, solo ou rocha, 

mas formando um conjunto uniforme. A diferenciação entre deslizamentos rotacionais e 

translacionais é a forma da superfície de deslocamento, encurvada como um vidro de 

relógio nos rotacionais e plana nos translacionais. 

 

Estabilidade de vertentes 

 

Em qualquer vertente, a margem de estabilidade varia temporalmente consoante a taxa de 

meteorização e erosão basal e o nível de água no solo (Lee & Jones, 2004). Esta 

perspetiva, ao longo do tempo, torna compreensível a existência de dois tipos de fatores 

que vão influenciar a ocorrência de processos geológicos em zonas de vertente: 

condicionantes e desencadeantes. Os fatores condicionantes, ou preparatórios, têm 

impacto na forma como tornam a vertente mais suscetível a erosão hídrica ou movimentos 

em massa, sem iniciarem qualquer dos processos. Podem ser a gravidade, a inclinação 

dos terrenos, a orientação das camadas e o tipo, características e alteração das rochas. Os 

fatores desencadeantes são os que realmente iniciam, ou podem desencadear, o evento, 

tais como a destruição do coberto vegetal, construção humana no topo da vertente, 

excesso de irrigação ou precipitação e sismos ou tempestades (Lee & Jones, 2004). 

 

Medidas de prevenção e estabilização de vertentes 

 

As medidas a tomar para zonas de vertente podem ser de prevenção e/ou estabilização. 

As primeiras resultam de um estudo geológico inicial onde se prevê a possibilidade de 

ocorrência de um processo geológico numa vertente (Marui, 1988). A informação 

recolhida permite traçar um mapa de riscos para uma determinada zona, que se inserirá 

num estudo mais alargado, como um Plano Diretor Municipal, onde serão definidas as 

áreas para construção. 



 

42 

A estabilização de vertentes pode passar por várias metodologias. No caso de um processo 

geológico já ter ocorrido numa vertente, deve-se proceder à sua caracterização e entender 

o mecanismo subjacente à ocorrência. Devem também ser planeadas medidas de 

estabilização que podem passar pelo desenho de encostas artificiais (Marui, 1988). No 

caso de erosão hídrica, podem ser utilizadas técnicas de controlo de erosão que, 

geralmente, protegem a superfície da vertente de ser erodida pela água e pelo vento, tais 

como uma cobertura vegetal ou de rocha desfeita e “mats” e “blankets”. A ideia principal 

é minimizar as áreas expostas, reduzindo a velocidade e o volume da água por escorrência 

(Fay et al., 2012). No caso de movimentos em massa, são utilizadas preferencialmente 

medidas de estabilização mecânica que utilizam componentes não vegetais ou não vivos 

como rocha, gabiões, cimento, materiais geossintéticos ou pinos de aço para reforçar e 

estabilizar as vertentes. Surgem então estruturas como muros de suporte com sistema de 

drenagem, pregagens, ancoragens ou muros de gabiões, que têm uma capacidade de 

resistência muito superior a forças laterais e de cisalhamento do que o uso de vegetação 

(Fay et al., 2012). 
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3. Metodologia 

 

Caracterização da Escola 

 

A Escola Secundária José Falcão tem já 177 anos, embora tenha conhecido ao longo da 

sua história outras localizações e nomes. Foi criada oficialmente em 1836 como Liceu de 

Coimbra, juntamente com os de Porto e Lisboa, que perfaziam assim os três primeiros 

liceus portugueses. Foi inicialmente instalada na Universidade de Coimbra, da qual 

constitui uma secção, mais precisamente no Colégio de São Bento, com a particularidade 

de os seus estudantes trajarem capa e batina, como os seus colegas universitários. 

Em 1936, o Liceu de Coimbra, entretanto designado Liceu José Falcão, funde-se com o 

Liceu Dr. Júlio Henriques, igualmente formado nas instalações do Colégio de São Bento 

devido ao aumento da população estudantil, passando a ocupar as atuais instalações, sitas 

na Avenida Afonso Henriques, e sendo rebatizado como Liceu D. João III. Em 1978, 

adquire a designação atual, Escola Secundária José Falcão, estando o edifício 

classificado, desde 2010, como Monumento de Interesse Público pelo IGESPAR. 

A sua história cruza-se, de igual modo, com a formação de professores em Portugal. De 

finais da década de 30 do século passado até 1947, foi, juntamente com o Liceu Pedro 

Nunes (Lisboa), local contributivo para a formação de professores, tendo sido, de 1947 a 

1956, o único Liceu com essa função. 

Atualmente, a escola ministra cursos do Ensino Secundário, em ambos os regimes (diurno 

e noturno), e, desde 2006/07, o 3º ciclo do Ensino Básico, em regime diurno, 

correspondente aos 7º, 8º e 9os anos de escolaridade. No total, acolhia, números relativos 

ao ano de 2009/10, 921 alunos distribuídos por 38 turmas. 

 

Caracterização da amostra 

 

A amostra deste estudo consistiu nos 25 alunos constituintes da turma do 11º ano de 

escolaridade lecionada pela Orientadora Cooperante, na qual ocorreu a prática de ensino 
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supervisionada, e à qual se somou uma aluna assistente que fez parte integrante das aulas 

relativas à disciplina de Biologia e Geologia. Segundo o estudo de caracterização da 

turma elaborado pela Professora Estagiária Rute Pires, a turma era constituída por 25 

alunos, 15 raparigas e 10 rapazes, com idades compreendidas entre 15 e 16 anos. 

O tempo de estudo diário dos alunos está correlacionado, segundo algumas investigações 

(Dias, 2009), com a aprendizagem e os resultados finais obtidos. Dez alunos da turma 

estudam uma a duas horas/dia, dois afirmaram estudar menos de uma hora/dia e um mais 

de duas horas/dia. Metade dos alunos da turma não responderam (quatro alunos) ou não 

têm hábitos de estudo diários (nove). 

A disciplina de Biologia e Geologia foi considerada a preferida de 50% dos alunos, e a 

maioria (24) tenciona prosseguir os estudos, enquanto apenas um escolheu um curso 

profissional e outro não respondeu. 

 

Seleção e planificação dos subtemas das unidades didáticas 

 

A prática de ensino supervisionada foi realizada numa turma do 11º ano do Curso 

Científico Humanístico de Ciências e Tecnologia, por forma a existir uma uniformização 

de critérios na avaliação das unidades de Biologia e Geologia. Dessa forma, foi escolhido 

pelo Professor Estagiário o subtema “Mecanismos de evolução”, integrante da Unidade 

7 – Evolução biológica, do programa de Biologia, e o subtema “Ocupação antrópica e 

problemas de ordenamento”, constante do Tema IV – Geologia, problemas e materiais do 

quotidiano, do programa de Geologia. Ambos os subtemas foram lecionados no 2º 

Período, o primeiro entre 11 e 25 de janeiro e o segundo de 15 a 25 de fevereiro. 

Como boa prática docente, foi efetuada uma planificação para cada subtema (Anexos I e 

II), correspondendo a uma planificação a curto prazo, dividida pelas várias aulas 

lecionadas. O objetivo da sua elaboração foi descrever os itens orientadores da ação do 

professor, de forma a responder a questões prementes dos processos de ensino e 

aprendizagem como o quê?, correspondente aos conteúdos a serem lecionados, para 

quê?, os antigos objetivos trocados no atual léxico educativo pelas competências que se 

pretende que o aluno atinja, e através do quê?, os métodos, estratégias, recursos, meios e 
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materiais utilizados. Da planificação realizada constaram ainda os conceitos base, que 

deveriam ser apreendidos pelos alunos, relativos aos conteúdos lecionados. 

 

Avaliação diagnóstica 

 

A avaliação diagnóstica foi realizada através da aplicação de uma ficha de avaliação (ou 

pré-teste) sobre cada um dos subtemas (Figuras 2 e 13). Na Biologia foi aplicada a toda 

a turma no início da lecionação do subtema, mas na Geologia foi preenchida em 

dezembro, pelo segundo turno da turma, no início da execução do projeto que terminou 

com a participação dos referidos alunos no VIII Congresso dos Jovens Geocientistas. 

Posteriormente, no início da lecionação do subtema, foi preenchida por toda a turma: 

como pré-teste para os alunos do primeiro turno da turma; e como ficha de avaliação com 

função formativa (ou pós-teste) para os restantes. Esta ficha de avaliação incidiu apenas 

sobre questões relacionadas com zonas de vertente, dado ter sido o tema apresentado no 

Congresso. 

 

Lecionação 

 

A lecionação, no âmbito da prática de ensino supervisionada, decorreu de modo a que se 

pudesse utilizar, de um modo equilibrado, um conjunto de estratégias e materiais 

adequado aos subtemas e igualmente aos condicionamentos temporais impostos por 

situações e atividades externas à sala de aula. Assim, para os conteúdos de Biologia e 

Geologia, foram utilizadas apresentações de diapositivos em formato PowerPointTM. No 

subtema Mecanismos de evolução, foram também utilizadas fichas de trabalho com 

exercícios, uma delas sobre o documentário “Darwin’s Lost Voyage” (“A Viagem 

Perdida de Darwin”). Para além destes materiais, foram ainda utilizados os manuais 

escolares adotados pela escola, “Terra, Universo de Vida”, 1ª e 2ª Parte, da Porto Editora. 

A lecionação permitiu colocar em prática estratégias conducentes a uma melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem. 
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Avaliação formativa e sumativa 

 

Após a lecionação do subtema de Biologia, os alunos voltaram a realizar a ficha de 

avaliação que lhes havia sido entregue para preenchimento na primeira aula, para que se 

procedesse a uma avaliação formativa, na forma de pós-teste, comparando os resultados 

obtidos antes e após a lecionação. 

Outro dos pontos da metodologia seguida foi a elaboração de questões sobre cada um dos 

subtemas lecionados durante a prática de ensino supervisionada, tendo em vista a 

realização de provas de avaliação sumativa interna, que é feita regularmente para 

averiguar os conhecimentos dos alunos. As questões foram feitas procurando seguir as 

indicações do Ministério da Educação e Ciência, referentes aos vários tipos de itens a 

serem utilizados, de seleção (escolha múltipla, associação/correspondência e ordenação) 

e de construção (resposta curta, resposta restrita e resposta extensa), e de acordo com as 

orientações da Orientadora Cooperante. 

 

Análise e discussão dos resultados 

 

Uma das tarefas finais deste estudo foi a análise e comparação dos resultados da ficha de 

avaliação aplicada como pré-teste e pós-teste, tentando perceber a forma como os alunos 

encaram o preenchimento destes instrumentos e que influência poderia ter existido nas 

aulas ministradas durante a prática de ensino supervisionada. 

Por fim, importa igualmente analisar e discutir a validade dos resultados e, em certa 

medida, da adequação e classificação do tipo de itens nas três provas de avaliação 

sumativa em que constou matéria lecionada durante a prática de ensino supervisionada. 
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Estratégias 

 

Durante a lecionação das aulas das duas áreas disciplinares, foram utilizadas diversas 

estratégias e recursos, entre as quais apresentações de diapositivos em formato 

PowerPointTM, fichas de trabalho, fichas de avaliação diagnóstica e fichas de avaliação 

sumativa. 

 

Biologia – Mecanismos de evolução 

 

Ficha de avaliação 

 

A criação da ficha de avaliação (Figura 2) sobre mecanismos de evolução teve a 

finalidade de averiguar os conhecimentos que os alunos pudessem ter sobre o tema. Foi 

composta por uma pergunta inicial de resposta curta, procurando saber que definição 

teriam os alunos de evolução, baseada no estudo de Woods e Scharmann (2001), seguida 

de uma questão de autoavaliação. A pergunta 3 do Grupo I pedia a construção de um 

mapa de conceitos, com base no estudo de Demastes et al. (1996). O Grupo II foi 

constituído por dez questões de verdadeiro ou falso, selecionadas de um conjunto de 25 

de um questionário de avaliação diagnóstica sobre evolução feito pelo Professor Larry 

Flammer, um dos coordenadores do projeto ENSI (Evolution and the Nature of Science 

Institutes), ligado à San Jose State University, que cedeu, para serem utilizados a título 

comparativo no capítulo dos resultados, dados da aplicação do referido questionário numa 

escola secundária de Chicago. 

A ficha de avaliação foi preenchida no início e no final da prática de ensino 

supervisionada do subtema de Biologia, como pré-teste (função diagnóstica) e pós-teste 

(função formativa), respetivamente. 
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Figura 2 – Ficha de avaliação sobre mecanismos de evolução, com a correção a negrito. 



 

49 

 

Figura 2 – Ficha de avaliação sobre mecanismos de evolução, com a correção a negrito 

(continuação). 
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Apresentação de diapositivos em PowerPointTM  

 

A lecionação dos conteúdos programáticos, como já foi referido, recorreu à apresentação 

de diapositivos em suporte digital, para apoio nos processos de ensino e aprendizagem 

(Figuras 3, 4, 5 e 6). Os diapositivos foram construídos tendo em conta a clareza e a 

legibilidade, sendo para isso utilizadas as indicações de Holzl (1997), que refere um 

tamanho mínimo de letra de 32 para os títulos e 24 para o corpo de texto para uma 

audiência inferior a 50 pessoas, como foi o caso de qualquer uma das aulas. 

A escolha de imagens para os diapositivos teve em consideração o seu uso como 

estratégia de exploração para o encadeamento de ideias dos alunos, por forma a levá-los 

a formular, por palavras suas, os conceitos pretendidos. Em relação à quantidade de texto, 

esta foi maior nas apresentações da unidade de Biologia, comparativamente às de 

Geologia, devido ao uso de palavras com significado similar mas variável consoante a 

teoria focada, como por exemplo a dicotomia adaptado/apto. 

 

Fichas de trabalho 

 

A aplicação de fichas de trabalho, consideradas atividades práticas do tipo papel e lápis, 

em conjunto com exercícios retirados do livro, foram utilizadas essencialmente na parte 

de Biologia. O exercício da Figura 7 foi realizado na primeira aula, uma vez que os alunos 

corresponderam de um modo excecional à lecionação da matéria, não constando da 

planificação. A esse exercício foi acrescentada uma questão, “Explica a existência de 

cornos pequenos nas girafas, à luz do Lamarckismo”. 

A primeira ficha de trabalho (Figura 8) foi entregue na terceira aula, após a conclusão da 

lecionação das teorias Lamarckista e Darwinista. O objetivo foi colocar os alunos perante 

um caso de evolução, os pavilhões auditivos dos coelhos, e, após encontrarem um fator 

que pudesse potenciar essa evolução, explicá-lo à luz de cada uma das perspetivas, 

indicando ainda qual o papel desempenhado pelo ambiente em cada uma das teorias. O 

fator apontado não necessitaria de ser credível (p.e., a preferência das crianças, na Páscoa, 

por coelhos de chocolate com orelhas grandes), sendo que a competência a atingir passou 
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Figura 3 – Exemplos de diapositivos utilizados nas aulas de Biologia - Fixismo versus 

Evolucionismo. 
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Figura 4 – Exemplos de diapositivos utilizados nas aulas de Biologia - Lamarckismo & 

Darwinismo. 
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Figura 5 – Exemplos de diapositivos utilizados nas aulas de Biologia - Argumentos 

Evolucionismo. 
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Figura 6 – Exemplos de diapositivos utilizados nas aulas de Biologia - Neodarwinismo. 
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Figura 7 – Exercício utilizado na primeira aula, retirado do manual adotado. 
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Figura 8 – Ficha de trabalho (e respetiva correção) sobre as teorias Lamarckista e 

Darwinista. 
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pela compreensão dos mecanismos explicadores dos processos evolutivos no 

Lamarckismo e no Darwinismo. 

A quarta aula, com a duração de 150 minutos, permitiu o visionamento de um 

documentário, “A Viagem Perdida de Darwin” (no original, Darwin’s Lost Voyage), com 

cerca de 45 minutos, que dá a conhecer todas as descobertas que Charles Darwin fez 

durante a viagem de circum-navegação a bordo do Beagle e a forma como estas 

influenciaram o seu pensamento e introduziram as ideias primordiais do que viria a ser a 

Teoria da Seleção Natural. Antes do filme iniciar, foi entregue aos alunos uma ficha de 

trabalho (Figura 9) composta por 13 perguntas sobre aspetos importantes do filme, ficha 

de trabalho essa reescrita a partir de uma já existente, da autoria da Orientadora 

Cooperante, à qual foi ainda acrescentada uma pergunta, sobre argumentos de anatomia 

comparada. A correção (Figura 10) foi realizada no final do filme, após ser dado mais 

algum tempo para os alunos terminarem a realização da ficha de trabalho, tendo sido, 

posteriormente, colocada na plataforma Moodle da escola, assim como todos os materiais 

e respetivas correções (se existentes) utilizados durante a prática de ensino 

supervisionada. 

A última ficha de trabalho (Figura 11) foi entregue na última aula e pretendeu avaliar os 

conhecimentos dos alunos acerca das especificidades de cada uma das teorias 

evolucionistas (Lamarckismo, Darwinismo e Neodarwinismo), aplicando-as a uma 

mesma situação, o surgimento de estirpes bacterianas resistentes à penicilina. Ou seja, os 

pretendeu-se que os alunos sintetizassem o que aprenderam nas aulas e explicassem esse 

surgimento de acordo com cada uma das teorias. As dúvidas foram discutidas durante a 

aula, existindo um feedback constante e sempre construtivo, e a correção foi depois 

posteriormente na plataforma Moodle. 

 

Filmes 

 

A importância do visionamento de filmes, como estratégia aplicável aos processos de 

ensino e aprendizagem, tem sido amplamente debatida no meio científico. A utilização 

de documentários promove, nos alunos, uma melhoria dos níveis de aplicação, análise, 

síntese e avaliação (Roberts et al., 2003), com vários autores a sugerirem que a análise de  
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Figura 9 – Ficha de trabalho sobre o documentário “A Viagem Perdida de Darwin”. 
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Figura 9 – Ficha de trabalho sobre o documentário “A Viagem Perdida de Darwin” 

(continuação). 
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Figura 10 – Correção da ficha de trabalho sobre o documentário “A Viagem Perdida de 

Darwin”. 
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Figura 11 – Ficha de trabalho sobre as três teorias evolucionistas e respetiva correção. 
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Figura 11 – Ficha de trabalho sobre as três teorias evolucionistas e respetiva correção 

(continuação). 
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filmes pode aumentar as oportunidades de aprendizagem ativa (Gregg et al., 1995 in 

Bluestone,  2000).  O facto de incentivarem uma aprendizagem mais ativa pode parecer 

contraditório, dado que esse género de aprendizagem está mais ligado a atividades do 

manual (hands-on) ou a processos de descoberta (Bluestone, 2000). Mas a aprendizagem 

ativa envolve também uma aproximação mais teórica (minds-on), por forma a estimular 

uma ligação mental mais rápida dos alunos com os novos conceitos (Perry et al., 1996 in 

Bluestone, 2000). Assim, quando ligados conceptualmente ao conteúdo de um programa 

curricular, o uso de filmes ou documentários vai aumentar o envolvimento dos alunos no 

conteúdo que está a ser lecionado (Bluestone, 2000), oferecendo um retrato visual de 

conceitos e teorias mais abstratos, sendo os alunos com maiores dificuldades beneficiados 

através de um maior sentido de realidade que é oferecido, até pela aplicação de conceitos 

em diferentes situações ou contextos (Champoux, 1999). 

O documentário utilizado numa das aulas de Biologia foi previamente visionado pelo 

Professor Estagiário, aquando da preparação da prática de ensino supervisionada do 

subtema, tendo ficado clara a sua utilidade enquanto recurso agregador do conhecimento 

apreendido, pelo que foi sugerida a sua utilização com o intuito de gerar o mesmo efeito 

nos alunos. 

 

Prova de avaliação sumativa interna 

 

A construção de itens para provas de avaliação sumativa interna foi igualmente uma das 

tarefas realizadas durante o estágio, conjuntamente com a sua correção. Assim, tendo em 

conta os subtemas lecionados, existiu envolvência, ao nível da elaboração e da avaliação, 

nas provas efetuadas em fevereiro, março e maio de 2013. 

Em relação à construção, foram seguidos os exemplos dados pela Orientadora 

Cooperante, através da análise de provas de anos anteriores, e também algumas regras, 

definidas pelo Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação e Ciência. 

Na primeira prova de avaliação (Figura 12), de fevereiro, foi construído o texto do Grupo 

II, a questão 5 do mesmo grupo (item de escolha múltipla) e a questão 6 do Grupo III 

(item de resposta curta).
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Figura 12 – Grupos do subtema Mecanismos de evolução na prova de avaliação 

sumativa de fevereiro de 2013. 
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Figura 12 – Grupos do subtema Mecanismos de evolução na prova de avaliação 

sumativa de fevereiro de 2013 (continuação). 
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Figura 12 – Grupos do subtema Mecanismos de evolução na prova de avaliação 

sumativa de fevereiro de 2013 (continuação). 
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Figura 12 – Grupos do subtema Mecanismos de evolução na prova de avaliação 

sumativa de fevereiro de 2013 (continuação). 
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Geologia – Ocupação antrópica e problemas de ordenamento 

 

Ficha de avaliação 

 

Esta ficha de avaliação (Figura 13) foi construída de raiz, dado não existir praticamente 

bibliografia sobre a elaboração de um instrumento acerca desta temática, sendo o trabalho 

de Lateh e Ahmad (2011) uma das poucas exceções, embora não se foque na construção 

da ficha. A sua estruturação foi feita no âmbito da participação dos alunos do segundo 

turno do 11º 1 no VIII Congresso dos Jovens Geocientistas, que se realizou em fevereiro 

de 2013, com o intuito de efetuar um diagnóstico dos conhecimentos que os alunos teriam 

acerca dos processos geológicos que promovem alterações em zonas de vertente. O Grupo 

I da ficha era constituído por questões de escolha múltipla, destinadas a avaliar o 

conhecimento dos alunos sobre o tema. O Grupo II continuou com questões mais 

específicas, com o propósito de destrinçar as perceções dos alunos acerca dos conceitos 

questionados, com a exceção da pergunta 6, cujo propósito foi perceber se o tema, mesmo 

podendo ser desconhecido na sua especificidade, teria alguma base empírica, dado 

existirem ocorrências bastante recentes na cidade de Coimbra. 

 

Apresentação de diapositivos em PowerPointTM  

 

Como referido anteriormente, os diapositivos construídos para as aulas de Geologia 

tinham menos texto e mais imagens, relativamente aos utilizados nas aulas de Biologia. 

Tal facto deve-se às indicações existentes no programa da disciplina, para exploração de 

situações-problema como forma de aprendizagem. Contudo, foram elaborados da mesma 

forma que os de Biologia, seguindo as indicações estabelecidas na bibliografia e tendo 

em conta o modo de utilização semelhante. 
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Figura 13 – Ficha de avaliação sobre zonas de vertente, com a correção a negrito. 
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Figura 13 – Ficha de avaliação sobre zonas de vertente, com a correção a negrito 

(continuação). 



 

71 

 

Figura 13 – Ficha de avaliação sobre zonas de vertente, com a correção a negrito 

(continuação). 
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Figura 14 – Exemplos de diapositivos utilizados nas aulas de Geologia - Ocupação 

antrópica e problemas de ordenamento. 
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Fichas de trabalho 

 

Em Geologia, foram realizados exercícios baseados na análise oral de situações-

problema, recorrendo a exemplos à escala regional e nacional, devido a constrangimentos 

de tempo e à participação dos alunos no VIII Congresso dos Jovens Geocientistas, que 

ocupou uma aula de 100 minutos. 

 

Provas de avaliação sumativa interna 

 

A regência de Geologia traduziu-se, no que consta à avaliação sumativa, em dois grupos 

de exercícios. No que respeita à segunda prova de avaliação (março de 2013), e após a 

primeira experiência na prova anterior, procedeu-se à construção de um grupo inteiro e 

respetiva seleção do texto, mais concretamente o Grupo III (Figura 15), constituído por 

um item de verdadeiro/falso, cinco itens de escolha múltipla e um item de resposta 

restrita, que é considerado um item de construção, por oposição aos outros dois, itens de 

seleção, permitindo ao aluno a oportunidade de organizar a resposta. 

A realização de um novo grupo de avaliação na prova de maio (Figura 16) deveu-se à 

constatação de que os alunos não consideravam difícil o subtema de Geologia. Por isso, 

optou-se por se voltar a avaliar os conhecimentos naquela área, sendo selecionado um 

texto sobre zonas de vertente e elaborado um item de ordenação ao invés de um item de 

verdadeiro/falso. 

 

VIII Congresso dos Jovens Geocientistas 

 

Neste congresso, organizado pelo Departamento de Ciências da Terra, da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (DCT/FCTUC), foi realizado um 

trabalho de pesquisa com os alunos do segundo turno do 11º 1, divididos por dois grupos. 

O objetivo inicial era desenvolver uma aplicação SIG para o sistema Android, que 

permitiria  avaliar  o  risco  de  ocorrência  de  processos  geológicos  (erosão  hídrica  e 
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Figura 15 – Grupo respeitante ao subtema Ocupação antrópica e problemas de 

ordenamento, de Geologia, na prova de avaliação sumativa de março de 2013. 
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Figura 15 – Grupo respeitante ao subtema Ocupação antrópica e problemas de 

ordenamento, de Geologia, na prova de avaliação sumativa de março de 2013 

(continuação). 
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Figura 16 – Grupo respeitante ao subtema Ocupação antrópica e problemas de 

ordenamento, de Geologia, na prova de avaliação sumativa de maio de 2013. 
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Figura 16 – Grupo respeitante ao subtema Ocupação antrópica e problemas de 

ordenamento, de Geologia, na prova de avaliação sumativa de maio de 2013 

(continuação). 
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movimentos em massa) em zonas de vertente, cabendo aos alunos, durante uma aula de 

campo, testar essa mesma aplicação através da identificação de uma série de parâmetros. 

A iniciativa pretendia demonstrar a adequabilidade do uso de SIG ao nível do ensino 

secundário, em Geologia, sendo que estes se encontram, como já referido anteriormente, 

ainda algo restritos à Geografia. 

Apesar de já existir um protótipo da aplicação, embora destinado a outros fins, o 

desenvolvimento, feito em conjunto com o Dr. Vasco Mantas, do Laboratório de 

Radioatividade Natural do DCT, não foi bem-sucedido no prazo previsto. Assim, a 

alternativa para a aula de campo foi um conjunto de parâmetros, divididos por 

instabilidade e morfologia/geometria dos movimentos, elaborados em conjunto com o 

Professor Doutor Alexandre Tavares, que deveriam ser respondidos na aplicação, em 

papel (Figura 17). Após a aula de campo na zona urbana de Coimbra (Estrada de 

Coselhas, Circular Interna, próximo da Fucoli, e Rua de Aveiro), onde foi efetuado o 

preenchimento, para sim ou não (presença ou ausência), de cada um dos parâmetros, os 

dados foram tratados e analisados no decorrer de uma aula de 150 minutos, onde 

começaram, igualmente, a ser elaborados os resumos e os posters a serem submetidos ao 

congresso. 

O grupo I comparou as características observadas nos locais de ocorrência de diferentes 

tipos de movimentos em massa, analisando quais os parâmetros que se repetiam entre 

quedas de blocos (Estrada de Coselhas e Rua de Aveiro) e deslizamentos rotacionais 

(Circular Interna). Em relação ao grupo II, a análise focou-se somente nos locais de queda 

de blocos, selecionando as características comuns e comparando-as com definições 

existentes na literatura específica. 

Ambos os trabalhos foram submetidos e aceites, para apresentação na forma de poster no 

congresso, tendo o grupo II sido selecionado para apresentar oralmente o seu trabalho de 

pesquisa.
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Figura 17 – Parâmetros caracterizadores de processos geológicos em zonas de vertente. 
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Figura 17 – Parâmetros caracterizadores de processos geológicos em zonas de vertente 

(continuação). 
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Figura 17 – Parâmetros caracterizadores de processos geológicos em zonas de vertente 

(continuação). 

 

Outras atividades 

 

O estágio não se resumiu apenas à prática de ensino supervisionada e a atividades dela 

decorrentes. Como constante do Regulamento de “Estágio e Relatório”, foi dada a 

oportunidade de participar em tarefas diretamente relacionadas com a direção de turma 

da turma do 7º atribuída à Orientadora Cooperante, nomeadamente a participação nas 

reuniões do Conselho de Turma, intercalares e de avaliação, e ainda a elaboração da 

caracterização da turma, no início do ano, para efeitos orientadores. 

Enquanto Professor Estagiário, foi também endereçado e aceite o convite para participar 

na visita de estudo de Ciências Naturais, do 7º ano, decorrida no final do 2º Período, ao 

Planetário Nair Pereira Bonito, em Torredeita, e ao Museu do Quartzo, em Viseu. 

Englobado na escola, foi prestado apoio à realização e dinamização da Feira das 

Aromáticas, realizada em dezembro de 2012, uma organização anual do Núcleo de 

Estágio de Biologia e Geologia. Houve igualmente uma participação nas ações de 

formação para Professores Estagiários organizadas pela escola, nomeadamente “O papel 

da Educação Especial”, “O adolescente e a escola” e “O Papel do Diretor de Turma”, e 

no projeto “Somos mutantes! Da investigação à comunicação”, organizado pelo Centro 
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de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos da Universidade do Porto, em 

parceria com o Museu da Ciência da Universidade de Coimbra. 

De destacar ainda, a nível pessoal, a possibilidade de ter dinamizado uma aula de dúvidas 

aos alunos do 11º, aquando da realização da prova de avaliação de fevereiro, no contexto 

do subtema de Biologia, e de ter acompanhado uma aluna da turma durante os 2º e 3º 

períodos através de horas suplementares de apoio, duas vezes por semana. 
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4. Resultados 

 

Biologia – Mecanismos de evolução 

 

Ficha de avaliação 

 

Os alunos sentem-se mais preparados e confiantes para responder a questões sobre 

evolução após a lecionação do subtema Mecanismos de evolução, com o número de 

respostas “sim” a aumentar comparativamente à diminuição de respostas “não” e “não 

sei”, entre o pré e o pós-teste (Figura 18). 

 

Figura 18 – Autoavaliação dos alunos acerca da preparação para responder a questões 

sobre evolução. 

 

Os resultados da ficha de avaliação, pré e pós-teste, foram analisados através da 

comparação das respostas às dez afirmações do Grupo II, sob a forma de verdadeiro ou 

falso (Figura 2, p. 48). Os resultados do pré-teste da turma em estudo foram ainda 

comparados com os de duas turmas norte americanas da Jones College Prep High School, 

em Chicago (Illinois). 
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Pode-se concluir que há uma evolução positiva no sentido da resposta correta (falso) em 

sete das dez afirmações. Nas questões b) - De acordo com a evolução, o Homem descende 

dos macacos. -, h) - A evolução é como uma corrente, em que cada grupo de organismos 

evolui para o próximo elo da corrente. – e j) - De acordo com a evolução, o surgimento 

de novas espécies resulta, normalmente, de grandes mutações que ocorrem apenas numa 

geração. – verificou-se uma diminuição no número de respostas corretas do pré para o 

pós-teste, sendo esse número, nas questões b) e h), já baixo no pré-teste. Saliente-se as 

evoluções positivas nas questões c) - A evolução foi, pela primeira vez, proposta e 

explicada por Charles Darwin. – e i) - A evolução envolve mudanças nos indivíduos, de 

forma a adaptarem-se ao ambiente. – e o facto de a afirmação d) - A evolução é algo que 

aconteceu somente no passado; não está a acontecer agora. – ter sido respondida 

corretamente por todos os alunos no pré e pós-teste (Figura 19). 

 

Figura 19 – Respostas dos alunos às afirmações do Grupo II da ficha de avaliação de 

Biologia, versão pré e pós-teste. 

 

De um modo geral, não se detetaram diferenças entre os alunos portugueses e norte-

americanos, excetuando nas respostas às afirmações g) – A evolução é apenas uma teoria. 

– e i), já referida anteriormente, sendo uma expressão claramente Lamarckista. Na 
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afirmação g), a percentagem de respostas “falso” portuguesas foi superior à percentagem 

de respostas “verdadeiro” americanas (Figura 20). 

 

Figura 20 – Comparação entre as respostas portuguesas e americanas ao Grupo II da 

ficha de avaliação, pré-teste. 

 

Em relação às respostas entre os dois sexos, no pré-teste há uma prevalência de um maior 

número de respostas corretas das raparigas para cinco das dez afirmações (Figura 21). 

Existem duas diferenças em termos percentuais que vale a pena salientar: dos rapazes em 

relação às raparigas para a afirmação j), respondendo todos corretamente, e das raparigas 

em relação aos rapazes na afirmação c), sendo as únicas a apresentar uma percentagem 

de respostas corretas. 

No caso do pós-teste (Figura 22), as diferenças entre ambos os sexos mantêm-se 

proporcionalmente semelhantes, com as raparigas, novamente, a sobreporem-se aos 

rapazes, em termos de respostas acertadas, em metade das afirmações. 
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Figura 21 – Comparação das respostas entre rapazes e raparigas ao Grupo II da ficha de 

avaliação, pré-teste. 

 

Figura 22 – Comparação das respostas entre rapazes e raparigas ao Grupo II da ficha de 

avaliação, pós-teste. 

 

Prova de avaliação sumativa interna 
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negativa em 22 dos 26 alunos. Todavia, ambos os grupos apresentam bons resultados, em 

especial o Grupo II, sem qualquer classificação abaixo de 50% (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Cotações, e respetiva percentagem em função da cotação total, dos alunos 

nos grupos elaborados para a prova de avaliação sumativa interna de fevereiro de 2013. 

Número II (52 pts) III (52 pts) II (%) III (%) Variação 

1 40 24 77 46 -40 

2 44 34 85 65 -23 

3 42 40 81 77 -5 

4 36 42 69 81 17 

5 46 34 88 65 -26 

6 42 30 81 58 -29 

8 42 28 81 54 -33 

9 46 30 88 58 -35 

10 46 46 88 88 0 

11 48 28 92 54 -42 

12 46 36 88 69 -22 

13 46 24 88 46 -48 

14 38 28 73 54 -26 

15 35 34 67 65 -3 

16 42 46 81 88 10 

17 40 24 77 46 -40 

18 42 34 81 65 -19 

19 46 30 88 58 -35 

20 40 30 77 58 -25 

21 34 19 65 37 -44 

22 46 24 88 46 -48 

23 52 34 100 65 -35 

24 42 46 81 88 10 

25 44 40 85 77 -9 

26 36 6 69 12 -83 

Assistente 48 46 92 88 -4 
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Geologia – Ocupação antrópica e problemas de ordenamento 

 

Ficha de avaliação 

 

Na análise dos resultados, foram comparadas as respostas dos dois turnos ao pré-teste e 

entre o pré-teste e o pós-teste realizados pelo segundo turno. 

A primeira questão procurou avaliar a noção de que o estudo das zonas de vertente é útil 

para o planeamento ao nível do ordenamento do território (Figura 13, p. 69). Verificou-

se que existe uma diferença percentual de 15 pontos entre as respostas do segundo (2º T) 

e do primeiro turno (1º T) aos itens “concordo totalmente” (CT) e “concordo” (C), 

correspondentes a 7 e 5 e 6 e 8 alunos respetivamente, o que não parece considerável, e 

um aumento de 25 pontos percentuais no item CT, do pós-teste em relação ao pré-teste 

(Figura 23), de 7 para 10 alunos. Não existiram respostas nos itens “discordo” (D) e 

“discordo totalmente” (DT) (Figura 23). 

 

Figura 23 – Respostas à primeira questão da ficha de avaliação de Geologia. 

CT=Concordo Totalmente; C=Concordo; D=Discordo; DT=Discordo Totalmente. 

 

Na segunda questão, para aferir as perceções dos alunos de se as zonas de vertente podem 

constituir um perigo para as populações (Figura 13, p. 69), existe uma diferença entre os 
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dois turnos nas respostas do pré-teste aos itens CT (39%, equivalentes a 5 alunos do 1ºT 

e 9 do 2ºT) e C (32%, equivalente a 8 alunos do 1ºT e 3 do 2ºT). Em relação à diferença 

pré-teste/pós-teste do segundo turno, esta cifra-se nos 25%. De destacar que um aluno do 

primeiro turno posicionou a sua opinião como “discordo” (Figura 24). 

Em relação ao tipo de processo geológico mais comum em zonas de vertente, a maioria 

dos alunos apontaram para o item “Movimentos em Massa” (MM), com uma 

preponderância maior no segundo turno, que escolhe esse item a 100% no pós-teste 

(Figura 25). No pré-teste, 21% (3) dos alunos do primeiro turno e 8% (1) do segundo 

optaram pelo item “Sismos” (S). 

A resposta à questão 1 do Grupo II (Figura 13, p. 70) exigiu a análise de uma pequena 

figura, ilustrando um exemplo de ocorrência de erosão hídrica em quatro possíveis 

situações, tendo os alunos que escolher a situação onde seria mais provável a ocorrência 

desse tipo de processo. Os alunos responderam corretamente à questão, optando pela 

opção D, com a exceção de um aluno em cada um dos turnos no pré-teste. No pós-teste, 

no segundo turno, a resposta dada por esse aluno já foi a correta (Figura 26). 

 

Figura 24 - Respostas à segunda questão da ficha de avaliação de Geologia. 

CT=Concordo Totalmente; C=Concordo; D=Discordo; DT=Discordo Totalmente. 
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Figura 25 – Respostas relativamente ao que é mais comum ocorrer em zonas de vertente 

(questão 3 do Grupo I). S=Sismos; T=Tsunamis; C=Cheias; MM=Movimentos em 

Massa. 

 

 

Figura 26 – Respostas dos alunos à questão 1 do Grupo II. A=Bosque; B=Herbáceas; 

C=Milho; D=Sem cobertura vegetal. 

 

Relativamente ao fator que influenciava, no exemplo, a maior ou menor probabilidade de 

ocorrência de um processo de erosão hídrica (Figura 13, p. 70), as respostas foram 

diversas e dispersas, dividindo-se pelas três possibilidades resultantes da análise das 
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respostas dos alunos: “sem cobertura vegetal” (SCV), “precipitação” (P) e “tipo de 

cobertura vegetal” (CV). Assim, no pré-teste, o número de alunos que indicou CV como 

o parâmetro foi semelhante no primeiro e no segundo turno; o fator precipitação foi 

escolhido por 50% (7) dos alunos do primeiro turno e por 25% (3) do segundo; e 42% (5) 

dos alunos do segundo turno respondeu SCV para 14% (2) do primeiro. No pós-teste 

realizado pelo segundo turno, a opção CV, representante do tipo de cobertura vegetal, 

torna-se a opção maioritária, com 58% de respostas, equivalentes a 7 alunos (Figura 27). 

 

Figura 27 – Respostas dos alunos à questão 2 do Grupo II. SCV=Sem Cobertura 

Vegetal; P=Precipitação; CV=Cobertura Vegetal. 

 

Na questão 3 do Grupo II (Figura 13, p. 70), o item escolhido em qualquer das situações 

foi “vertentes muito inclinadas” (VMI) (Figura 28). Dois alunos do primeiro turno 

optaram, no pré-teste, por responder “vertentes pouco inclinadas” (VPI) e “planícies” 

(Pl), enquanto no segundo turno, no pré-teste, um aluno indicou “planaltos” (PL) e, no 

pós-teste, existiu uma escolha do item “planícies”. 

A questão 4 do Grupo II (Figura 13, p. 71) é respeitante à velocidade que caracteriza os 

movimentos em massa, não existindo diferenças merecedoras de referência nas 

comparações em análise (Figura 29). A maior parte dos alunos indicou a velocidade dos 

movimentos em massa como sendo rápida, tendo existido uma resposta diferente no 

segundo turno, entre o pré-teste e o pós-teste. 
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Figura 28 – Respostas à questão sobre em que local ocorrem mais facilmente 

movimentos em massa. Pl=Planícies; VPI=Vertentes Pouco Inclinadas; VMI=Vertentes 

Muito Inclinadas; PL=Planaltos. 

 

Figura 29 – Respostas sobre a perceção da velocidade de movimentos em massa. 

 

Quanto à questão 5, de resposta “sim” (S), “não” (N) ou “não sei” (NS) sobre o facto de 

uma série de fatores serem desencadeantes de movimentos em massa (Figura 13, p. 71), 

e comparando os resultados dos pré-testes de ambos os turnos (Figura 30), não parece 

existir uma diferença ao nível das conceções iniciais nos dois turnos. No entanto, existem 

fatores que suscitaram mais dúvidas quanto à sua natureza desencadeadora nos 
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movimentos em massa, em ambos os turnos: incêndios, ventos fortes e variações de 

temperatura, sendo este último o que mais dúvidas levantou enquanto fator influenciador. 

As diferenças ao nível das respostas para a mesma questão da Figura 30, mas entre o pré 

e o pós-teste realizado pelo segundo turno do 11º 1, são indicadas na Figura 31. Apenas 

os itens “construções humanas”, “precipitação elevada” e “sismos” demonstraram uma 

maior perceção em relação ao seu papel desencadeador nos movimentos em massa. 

Fatores como “desflorestação”, “incêndios” e “variações de temperatura” mantêm o 

mesmo número de respostas “sim” do pré para o pós-teste, com o item “ventos fortes” a 

registar uma resposta “sim” a menos. Nestes casos, há uma ligeira variação do número de 

respostas “não” ou “não sei”. 

No que concerne ao conhecimento que os alunos têm da existência ou não de processos 

geológicos do tipo movimentos em massa na sua própria cidade (Figura 13, p. 71), a 

análise dos resultados mostrou que essa perceção é maior nos alunos do segundo turno, 

em relação aos do primeiro turno, tendo em conta as respostas dadas no pré-teste. No pós-

teste, a afirmação do conhecimento é 100% (Figura 32). 

 

Figura 30 – Resultados do pré-teste para a questão 5 do Grupo II, nos dois turnos. 

D=Desflorestação; CH=Construções humanas; I=Incêndios; VF=Ventos fortes; 

PE=Precipitação elevada; VT=Variações de temperatura; S=Sismos. 
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Figura 31 – Comparação das respostas à questão 5 do Grupo II para o pré e pós-teste do 

segundo turno. D=Desflorestação; CH=Construções humanas; I=Incêndios; VF=Ventos 

fortes; PE=Precipitação elevada; VT=Variações de temperatura; S=Sismos. 

 

Figura 32 – Respostas à questão 6 do Grupo II, acerca da perceção da existência de 

movimentos em massa na cidade de Coimbra. 
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que no Grupo da prova de março (Figura 16, p. 76), como se pode observar através dos 
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a 50% e, excetuando dois casos, todos os alunos obtiveram classificações mais baixas em 

relação à prova de março. 

 

Tabela 4 – Cotações, e respetiva percentagem em função da cotação total, dos alunos 

nos grupos de Geologia elaborados para as provas de avaliação sumativa interna. 

 março 2013 maio 2013 

Número III (50 pts) III (%) I (48 pts) I (%) 

1 35 70 12 25 

2 44 88 32 67 

3 46 92 15 31 

4 48 96 38 79 

5 48 96 41 85 

6 40 80 21 44 

8 42 84 30 63 

9 46 92 34 71 

10 46 92 40 83 

11 40 80 32 67 

12 46 92 18 38 

13 40 80 18 38 

14 43 86 34 71 

15 40 80 36 75 

16 44 88 24 50 

17 34 68 27 56 

18 40 80 41 85 

19 40 80 44 92 

20 38 76 27 56 

21 42 84 34 71 

22 40 80 36 75 

23 44 88 35 73 

24 48 96 27 56 

25 46 92 24 50 

26 44 88 30 63 

Assistente   38 79 
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5. Discussão e Conclusão 

 

Embora não tenha sido efetuado um estudo comparativo, as metodologias e estratégias 

utilizadas tiveram influência nos resultados positivos dos alunos, tendo contribuído para 

uma melhoria dos processos de ensino e aprendizagem. Em especial, houve um efeito 

objetivo da prestação do Professor Estagiário na relação estabelecida com os alunos, 

através de uma postura afetiva mas sem descurar o estabelecimento de um conjunto de 

regras disciplinares básicas. 

A utilização de atividades práticas, como a resolução de fichas de trabalho, teve também 

parte na evolução da aprendizagem dos alunos, inserida num contexto de avaliação 

formativa, com feedback para o Professor Estagiário e para os alunos, recorrendo ao papel 

da escrita na estruturação do conhecimento. O uso de apresentações de diapositivos em 

PowerPointTM foi outra estratégia contributiva para os resultados finais. Construídas para 

um ensino mais explorativo, foram um suporte de trabalho para o Professor Estagiário, 

durante o decorrer das aulas, e para os alunos, como método auxiliar de estudo (através 

da sua colocação na plataforma Moodle). A utilização deste recurso promoveu ainda um 

aumento da atenção dos alunos durante as aulas, principalmente se os diapositivos 

contivessem a descrição dos conceitos que estavam a ser discutidos e lecionados. 

De um modo geral, os alunos não levam a sério o preenchimento de fichas de avaliação 

com função diagnóstica, não compreendendo o valor que podem ter para a sua educação. 

Isto é facilmente observável porque, apesar da indicação de que a tarefa não conta para 

efeitos avaliativos sumativos, há alunos que não respondem a todos os itens bem como 

tiram dúvidas uns com os outros, não estando em causa o seu próprio conhecimento mas 

antes a avaliação que outrem dele fará. Por isso, é comum os alunos terem um pior 

desempenho numa qualquer avaliação realizada após um pré-teste, ou seja, após uma 

ficha de avaliação com função diagnóstica (Grant, 2008). Assim sendo, que hipóteses 

plausíveis para uma causalidade podem ser colocadas perante esta confusão? Ou de que 

forma é que se pode incluir ou medir, na investigação educacional, parâmetros 

relacionados com o que se passa na cabeça e vida dos alunos, algo tão volátil? (Grant, 

2008). 
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Biologia – Mecanismos de evolução 

 

Ficha de avaliação 

 

Antes de se analisar as respostas às afirmações do Grupo II, saliente-se a mudança de 

consciencialização em relação ao tema da evolução que os alunos demonstram, através 

de um maior número de “sim” (14 alunos no pós-teste e apenas 2 no pré) em favor do 

número de respostas “não” e “não sei”. Embora este comportamento possa não ser 

indicativo de acerto nos resultados do pós-teste ou em provas de avaliação, revelou, pelo 

menos, um maior interesse por esta temática. 

Na comparação de resultados entre pré e pós-teste, existiu um efeito globalmente positivo 

na aprendizagem do subtema Mecanismos de evolução. O decréscimo do número de 

respostas corretas nalgumas questões poderá dever-se à dificuldade de utilização de uma 

linguagem científica correta (o Homem não descende dos macacos, antes possui um 

ancestral comum aos primatas) ou de perceções apenas parciais (quando mal analisada, a 

árvore evolutiva de Darwin pode dar a ideia de uma evolução linear em vários momentos). 

É igualmente relevante a mudança conceptual de que o Darwinismo não foi a primeira 

teoria evolucionista a ser proposta e de que a evolução envolve adaptações dos indivíduos 

ao meio-ambiente, bem como a perceção inicial de que a evolução não é algo que 

aconteceu apenas no passado. 

É sobejamente conhecida a propensão norte-americana de, nalguns estados, ser 

praticamente abolida toda e qualquer referência a evolução, embora mais restrita aos 

estados interiores e a zonas maioritariamente rurais, com uma grande penetração 

religiosa. O caso utilizado, de Chicago, no estado de Illinois, mostra um grau de 

conhecimento semelhante ao existente nos alunos portugueses, embora com reservas 

dado o baixo número de alunos envolvidos de um lado e do outro. A diferença mais 

contrastante diz respeito à afirmação de que a evolução é apenas uma teoria, que quase 

se assemelha a dizer-se que a evolução é uma opinião ou que não passa de mera 

especulação. Na realidade, o correto é dizer-se que a evolução é um facto inferido, 

resultante da enorme quantidade de evidências que o suportam, ou mesmo que a evolução 
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é, objetivamente, uma teoria e um facto, algo que parece estar relativamente cimentado 

nos alunos portugueses. 

Por fim, em termos da comparação entre sexos, houve uma ligeira prevalência do sexo 

feminino em relação ao masculino. Existem, atualmente, correntes de pensamento que 

afirmam que rapazes e raparigas não aprendem da mesma forma (Norfleet James, 2007; 

2009) e que, por esse facto, deveria ser criada uma educação diferenciada, existindo 

escolas privadas, inclusive em Portugal, onde isso sucede. Se tal é proveitoso ou se a este 

nível há diferenças consideráveis na construção de conceitos que tornem isso uma 

realidade necessária, é algo que ainda não está suficientemente aprofundado na literatura 

e que carece de mais evidências (Harker, 2000; Cherney & Campbell, 2011; Salomone, 

2013). 

Importa ainda referir o facto de as afirmações selecionadas terem sido todas falsas. 

Embora esta seleção não tenha sido propositada, o certo é que deixou um caminho para 

alguns estudos e reflexões que podem ser necessários em termos de construção de itens 

de verdadeiro/falso. As indicações do Ministério são de que, na construção deste tipo de 

itens, deve-se escolher igual número de questões verdadeiras e falsas. A própria literatura 

não é clara nesse ponto, focando-se mais na questão de como minimizar a sorte resultante 

das respostas a essas questões (Burton, 2001). De observações efetuadas, aquando da 

correção das provas sumativas, e reflexões, os alunos, quando colocados perante algo que 

não seja uma distribuição equitativa de verdadeiros e falsos, colocam em causa o seu 

próprio conhecimento bem como o discernimento do professor na elaboração da questão. 

Durante uma prova de avaliação, e ao chamar-me para esclarecer uma dúvida, um aluno 

afirmou, perante um determinado número de respostas que sabia estarem certas, que, 

então, das duas que lhe faltava responder, uma teria que ser verdadeira e outra falsa.  

Serão, então, estas convenções realmente benéficas para a construção de conhecimentos 

ou ter-se-ão tornado mais uma (falsa) ajuda para os alunos? 

 

Prova de avaliação sumativa interna 

 

Os resultados obtidos na prova de avaliação confirmam que os processos de ensino e 

aprendizagem foram bem-sucedidos na sua globalidade, indicando ainda uma apetência 
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dos alunos para o tema da evolução. Nos dois grupos da prova de fevereiro de 2013 

(Figura 12), apenas cerca de 10% das classificações totais foram inferiores a 50%. 

A variação de classificações para os dois grupos, negativa em 85% dos alunos, pode 

dever-se à incapacidade, constatada ao longo do ano, de analisar em profundidade texto 

e figuras, algo que talvez ainda seja uma dificuldade cognitiva nesta idade, e que era 

essencial para a resposta a algumas das questões do Grupo III. 

 

Geologia – Ocupação antrópica e problemas de ordenamento 

 

Ficha de avaliação 

 

A parte de Geologia terá sido a mais contrastante em termos gerais. Se, por um lado, os 

resultados foram bastante positivos, quer nas provas de avaliação sumativa quer na 

participação no VIII Congresso dos Jovens Geocientistas, por outro lado foi notória uma 

desvalorização dos alunos em relação à temática do ordenamento do território e dos 

problemas que daí possam advir. 

No que concerne à ficha de avaliação, as respostas às primeira e segunda questões vão ao 

encontro do também obtido por Lateh e Ahmad (2011), no sentido de que a maioria dos 

alunos está ciente da importância do estudo das zonas de vertente para efeitos de 

ordenamento do território e do perigo da instalação ou existência de aglomerados 

populacionais em zonas de vertente, seja na base ou no topo. O facto de as respostas se 

dividirem por CT e C não retirou qualquer valor à assertividade positiva dos alunos em 

relação à questão. 

Ficou também patente a noção de que os alunos associam movimentos em massa a zonas 

de vertente, classificando-os como o processo geológico de ocorrência mais comum 

nesses locais, voltando a confirmar essa resposta mais à frente quando a questão foi 

colocada de forma inversa. Nessa mesma questão, a número 3 do Grupo II, o facto de o 

segundo turno não obter 100% de respostas “vertentes muito inclinadas” mostrou a pouca 

seriedade que, por vezes, os alunos demonstram a resolver estas fichas, dado que o aluno 
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do segundo turno que respondeu “planícies” copiou a resposta pela aluna do primeiro 

turno que estava sentada à sua frente na sala de aula. 

As respostas às duas primeiras perguntas do Grupo II mostraram, de forma inequívoca, 

que os alunos têm dificuldades na interpretação indireta de imagens, isto é, em extrapolar 

informação para além daquela que é fornecida diretamente. Se na resposta à primeira 

questão as percentagens de respostas corretas foram superiores a 90%, na segunda 

questão, que exigia uma conjugação dos vários elementos da imagem, as respostas dos 

alunos dividiram-se pelas várias possibilidades, embora o segundo turno, no pós-teste, 

tenha optado maioritariamente pela opção correta. Tal facto ocorreu também nas provas 

de avaliação sumativa, como se pode verificar nos resultados obtidos para o Grupo III da 

prova de fevereiro de 2013 (Tabela 4), um grupo cujas imagens que acompanhavam o 

texto exigiam uma atenção redobrada e uma interpretação aprofundada dos seus 

elementos. Por outro lado, durante a realização à parte das provas de avaliação pela aluna 

assistente, mais velha que a média de idades da turma, verificou-se que esta aluna dedicou 

a mesma atenção às imagens e ao texto, começando a responder depois de ter interpretado 

tudo corretamente. Uma possível explicação pode estar relacionada com o grau de 

autonomia pelos alunos, algo mais difícil de contornar pelo professor em turmas maiores. 

Apesar da velocidade de um movimento em massa depender de vários fatores, os mais 

influentes são a altura e a inclinação. Assim, quanto mais inclinada e alta for a vertente, 

maior será a velocidade do processo geológico. As respostas dos alunos coincidiram com 

as determinadas por Lateh e Ahmad (2011), com cerca de 60% a responder que os 

movimentos em massa apresentam velocidades elevadas. 

No que diz respeito aos fatores desencadeantes, os dados recolhidos confirmaram as 

evidências de Lateh e Ahmad (2011). Os fatores mais indicados com “sim” são os mais 

inequívocos e fáceis de ligar a zonas de vertente e movimentos em massa, como 

desflorestação, construções humanas, precipitação elevada e sismos, sempre com 

percentagens médias de 60%. As diferenças detetadas entre os dois turnos para alguns 

dos fatores, numa comparação relativa ao pré-teste, poderão dever-se a uma 

predominância relativa do primeiro turno em relação ao segundo. Por outro lado, as 

especificidades da linguagem, relativamente aos fatores relacionados com movimentos 

em massa e à relação entre fatores desencadeantes e condicionantes são difíceis de 

entender pelos alunos. Os alunos têm tendência demonstrada para dividir entre fatores 

humanos e não humanos, em que os humanos correspondem aos desencadeadores, o que 
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talvez possa explicar porque o fator “variações de temperatura” foi o que menos respostas 

“sim” obteve. 

O conhecimento da ocorrência de movimentos em massa é mais discutível. A análise dos 

resultados para o primeiro turno mostrou uma percentagem de 64-36 (“sim”-“não sei”) 

para a questão “Já houve algum movimento em massa em Coimbra?”, sendo um pouco 

superior no pré-teste do segundo turno, o que poderá ter sido devido a uma conversa 

informativa prévia para indagar da vontade dos alunos em participarem no VIII 

Congresso dos Jovens Geocientistas. Talvez mesmo numa sociedade de informação, 

como aquela em que vivemos, haja um desconhecimento ou desinteresse em relação a 

determinados conteúdos que por, na região urbana de Coimbra, não causarem avultados 

danos financeiros ou pessoais com frequência, são menos discutidos. 

O fator diferencial nas respostas relativas aos pré e pós-testes foi a participação do 

segundo turno da turma no congresso, com um trabalho sobre zonas de vertente e 

movimentos em massa, que envolveu uma aula de campo em três locais da cidade de 

Coimbra, para observação in loco do resultado deste tipo de processos geológicos. Apenas 

na questão 5 do Grupo II essa diferença tenha ficado aquém das expetativas, embora, a 

título de exemplo, os 100% de respostas ao item “construções humanas” no pós-teste se 

deva a um dos locais estudados, o que contribuiu para a consolidação de um conceito 

abstrato. 

 

Provas de avaliação sumativa interna 

 

Também em Geologia se pode concluir que as classificações da prova de avaliação 

confirmam o bom resultado dos processos de ensino e aprendizagem aplicados. 

A diferença entre os resultados da avaliação sumativa interna de março e maio (Figuras 

15 e 16, respetivamente) deve-se a um maior controlo nas ajudas dadas durante a prova, 

que existem sempre, e ainda à existência de uma questão de ordenação ao invés de um 

item de verdadeiro/falso. As questões de ordenação são, entre as de seleção, as que 

colocam maiores dificuldades aos alunos, dado que numa sequência de cinco letras, 

correspondentes a frases, a sequência tem que estar totalmente correta para ser cotada, 

enquanto nos itens de verdadeiro/falso, a cotação é bastante mais permissiva a erros, 
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sendo necessário que, por exemplo, um aluno erre duas afirmações para a cotação passar 

de 10 para 8 pontos, o que torna estes itens pouco avaliadores do conhecimento real do 

aluno. 

É ainda de salientar que existe também uma grande dificuldade na interpretação das 

questões de resposta restrita, que normalmente encerram um grupo de avaliação. Poucos 

alunos, ao longo das correções efetuadas, tiveram a cotação máxima nesses itens, o que 

poderá ser devido à faixa etária da população estudantil. Um caso específico é a pergunta 

7 do Grupo III da prova de março, onde, apesar de parte da resposta estar no texto 

constante do grupo, existiram dúvidas na interpretação do que era pretendido. 
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6. Considerações finais 

 

A Educação sempre foi um campo pródigo em alterações, tendo-se verificado nas últimas 

décadas o desenvolvimento de inúmeras linhas em investigação educacional. No entanto, 

a instabilidade das políticas governativas, principalmente de índole educativa, tem 

tornado o papel do Professor cada vez mais complicado no espaço escolar, aumentando a 

carga de trabalho burocrático e diminuindo o número de horas disponíveis para a 

organização das aulas e formação ao longo da vida; este prejuízo sente-se ainda mais 

preparação que deve existir sempre, da parte do Professor, no sentido da relação com os 

seus alunos. Em toda esta polémica sobre o horário de um Professor, não se pode ignorar 

que, para além de toda a burocracia e preparação das aulas inerentes à função docente, o 

Professor deve também estar atualizado em termos gerais e científicos. Além disso, 

preparar aulas não é somente planificar, pensar em estratégias ou construir recursos, 

sendo necessário ter uma preparação mental e física para corresponder à exigência 

imposta diariamente por alunos com diferentes expetativas. Importa aqui acrescentar um 

estudo de Gasparini et al. (2005), que conclui que os Professores estão mais sujeitos a 

doenças do foro psiquiátrico, quando comparados com outros grupos, devido a condições 

de trabalho que geram uma sobrecarga das funções psicofisiológicas. 

Fazer um estágio numa escola é, para um futuro Professor, uma experiência inteiramente 

nova. Olha-se em redor e recordam-se tempos idos com outros olhos, noutra posição, com 

responsabilidades acrescidas. Esta experiência veio confirmar o sentimento que tive há 

três anos, que é isto que quero fazer. É com prazer que penso que parte dos meus alunos 

de há três anos estarão a entrar na Universidade em setembro. A outra parte terminou este 

ano o 10º. Daqui a um ano, serão os meus alunos deste ano a entrarem noutro nível de 

ensino. 

As considerações finais são o espaço por excelência onde se resumem os principais pontos 

anteriormente discutidos e onde se mostra um pouco mais daquilo que foi um ano letivo, 

daquilo que não cabe nas margens de uma estruturação de cariz científico. Este estágio 

permitiu-me evoluir nas áreas didática e pedagógica e desenvolver os princípios que 

orientarão a minha futura prática letiva, como por exemplo a construção de apresentações 

de diapositivos adequadas a um estilo de ensino que se pretende mais dialogado que 

expositivo, dando oportunidade aos alunos para fabricarem o seu próprio conhecimento, 



 

106 

incentivando-os a terem uma participação ativa no todo que constitui os processos de 

ensino e aprendizagem e a fomentarem a sua própria literacia científica, cimentando-se 

cada vez mais como cidadãos. 

Através de pequenas experiências que foram as aplicações das fichas de avaliação, foi 

possível formular questões que poderão ser relevantes em termos futuros, caso queira 

constituir-me enquanto professor-investigador e dar o pequeno contributo para colmatar 

aquela que penso ser a falha de todo o processo de investigação educacional: como poder 

controlar o que vai na mente e na vida do aluno, para além das minhas próprias, e 

conseguir conduzir uma experiência de modo imparcial? 

Da mesma forma, é importante referir que a diversidade de experiências a que os alunos 

podem ter acesso, com a coordenação do Professor, tem um contributo essencial no seu 

desenvolvimento cognitivo, podendo ajudá-los a colocar num plano real os conceitos 

aprendidos de forma teórica. Falo da experiência de levar os alunos ao VIII Congresso 

dos Jovens Geocientistas, não obstante a sua participação no ano letivo transato. A 

realização deste tipo de atividades não pode ser, contudo, efetuada à custa da planificação 

e do trabalho do próprio Professor, principalmente num ano de estágio. Por concretizar 

ficou a tentativa de inserir um SIG como mais uma ferramenta no ensino e aprendizagem 

de alguns temas de Geologia no ensino secundário. Esta ideia poderá ser concretizada no 

futuro, pretendendo que seja uma contribuição para novos processos de ensino e 

aprendizagem. 

A participação no VIII Congresso dos Jovens Geocientistas permitiu-me também ter uma 

perspetiva sobre a aprendizagem cooperativa. Na minha opinião, a aprendizagem 

cooperativa é uma estratégia que já se faz, de um modo natural, quase desde sempre. O 

objetivo principal de colocar os alunos a trabalhar em grupo não é o de diminuir a carga 

de trabalho do Professor mas sim estimular as capacidades de interação e interajuda dos 

alunos, à medida que trabalham para uma finalidade comum. Todavia, o uso de uma 

estratégia como a aprendizagem cooperativa pressupõe uma mentalidade diferente 

daquela que se observa nos alunos, e na sociedade em geral. Os alunos, muitas vezes, não 

demonstram interesse pelo trabalho que está a ser desenvolvido, mesmo sabendo que 

podem melhorar os seus conhecimentos e capacidades, colocando o ónus do trabalho nos 

melhores alunos. Neste caso, poder-se-á considerar a aprendizagem cooperativa uma 

utopia. Utopia porque, a menos que haja uma mudança de mentalidade na sociedade e a 
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partir dos alunos mais novos, desde o 1º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico, a expetativa 

é que cenários semelhantes a este se repitam constantemente. 

Um ano de estágio não se avalia somente pela planificação e respetiva consecução de 

estratégias e atividades. A minha própria avaliação tem que, forçosamente, passar por 

aquilo que aprendi, tal como os meus alunos. Pelo meu desempenho na sala de aula, em 

características como a firmeza, a empatia, a sensibilidade e a forma como consegui criar 

um ambiente propício à aprendizagem. Carol Ann Tomlinson, uma das maiores 

defensoras do ensino diferencial, referiu em 2008, numa entrevista ao site Education 

Week, que um professor eficaz deve gostar de si próprio. E explicou que quando alguém 

vê um propósito naquilo que faz, quando alguém gosta do que faz, quando alguém acorda 

de manhã pronto para fazer a diferença, quando alguém vê que há pessoas cujas vidas vão 

mudar pelo trabalho que desempenha, quando alguém tem tudo isto, torna-se uma pessoa 

mais completa. E um professor tem que se sentir assim na sala de aula, ter a coragem de 

experimentar estratégias novas e conseguir captar a atenção do maior número de alunos 

possível. Este é, talvez, o maior ensinamento que levo do estágio na escola, pelo exemplo 

que pude ver todos os dias, e igualmente uma das maiores dificuldades que espera 

qualquer Professor, a cada novo ano letivo. 

Tudo começa pela disponibilidade que se demonstra. Tive, durante este ano, muitos dias 

em que saí da escola já de noite, por dar apoio a uma aluna. Dei aulas de revisões a outros 

alunos. Participei em diversas atividades escolares e tentei, sempre que possível, dar 

sugestões que pudessem facilitar o trabalho efetuado. 

Para mim, o ano de estágio foi muito mais além do que o que está aqui escrito. E o trabalho 

realizado, esse, irá comigo para a próxima escola que me acolher, para a próxima sala de 

aula em que entrar, para os alunos que nela se sentarem e a quem eu tentarei transmitir o 

meu conhecimento da forma que fui ensinado e que for aprendendo. 
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